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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N º PE- 003/2023 - SEAGRI 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, divulga através do Pregoeiro, Sr. Manoel Pessoa 
Coutinho, nomeado pela Portaria nº 530/ 2023, de 09 de nm'embro de 2023. e assessorado pelos servidores: Lídia 
Socorro .\kes Lima (Equipe de .\poio) e Luís Carlos Oliveira dos Reis (Equipe de Apoio), nomeados acravés desta 
mesma Portaria, torna público que a partir do dia 29 de dezembro de 2023 até às 17h00min (horário de 
Brasília), atraYés do endereço eletrônico https://bllcompras.com / (Bolsa de Licitacões e Leilões) "Acesso 
Identificado no link - acesso público", em sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciará os 
procedimentos de recebimen to das propostas de preços e que no dia 17 de janeiro de 2024 as 08:00min (horário 
de Brasília) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h01min dará início 
ã classi ficação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00 min (horário de Brasília) iniciará a formalização 
de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N º. PE-003/2023 -
SEAGRI, identificado abaixo, objetivando a Ielhor Proposta de Preço atra,·és do MENOR PREÇO POR 
LOTE, mediante as condiçôes estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a J ,ei Federal nº 10.520, de 
17/07 / 2002 - Lei LJUe Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06/1993 e alterações 
posteriores - Lei de Licitaçiics, da Lei nº 8.078, de 11 /09 / 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decrero nº 
6.20-1- / 07, Lei Complementar nº 123 de 1-1- de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-1-7 de 07 de .\ gos to de 
201-1-, Lei Complementar nº l 55/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal 9.-1-88 de 30/08/2018, Decreto 
Federal nº 10.02-1-, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.4-1-0 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-r\ 
da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposiçà es estabelecidas no 
presente edital e seus anexos. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesrnos significados, conforme abaixo: 

UNIDADE ADMINISTRATIVA REQUISITANTE: Secretaria de "-\gricultura e Pecuária (SEAGRI) . 
TIPO DE LICITAÇÃO: I\lcnor preço por lote; 
FORNECIMENTO: imediato; 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e 
regularidade fi s1;al que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATARIA: Pessoa jurídica nncedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: ., \. Prefeitura Municipal de ; \\to Santo que é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
.\dministração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimencos relati,·os aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando 
não houver recurso, elaboração da ata , condução dos trabalh os da equipe de apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos: 
EQUIPE DE APOIO: J--:.guipe designada por ato do titu lar do Poder Executivo ]\,funicipal, formada por, no 
mínimo, 02 ( dois) se1Yidores que prestarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a realização do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: Í~ o ti tular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir 
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamenco e instrumento convocatório, decidir sobre 
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do pregoeiro, adjudicar o 
objeto ao Yencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e 
promover a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de 1\lto Santo; 
D.O.M.: Diário Oficial dos Municípios; 
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S-1, . • 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitaçôes e Lei loes, entidade com·eniada com a pré e'itura 
municipal de . \lto Santo mediante Termo de .e\poio Técnico-Operacional em vigor, 
httpsJ./bllcom_pras .com / Home.LPublicAcc_~~ ".\cesso Identificado no link - acesso público 

ANEXOS 
.\NEXO I - Termo de Referência 
.\NLXO TI -1\1inuta do Contrato 
,\Nl~XO ITT - Declaraçào de 1-Iabilitaçào 
.\ l~XO I\' - Declaraçào de Fatos Supernnicntes 
.\NEXO\' - Declaraçào CJUC nào emprega menor de 18 anos 
.\NEXO \'T - Modelo de Dcclaraçào de cnyuadramento cm regime de tributaçào 
,\ fF.XO \'II - Dcclaraçào de Inexistência de Víncu lo empregatício com o Município de Alto San to 
, \NEXO \'l II - Dcclaraçào de fla boraçào l ndcpcndentc de Propos ta 

1. DO OBJETO 
1.1 . O objeto da p r<.'.sentc licitaçào é a Cons titui o objeto da prcscnre licitaçào a AQUISIÇÃO DE GRADE 
ARADORA, D ESTINADA AO COR TE DE TERRA, NO PREPARO DE SOLO EM TODA ÁREA 
RURAL DO MUNICÍPIO, A TENDEND O DE FORMA GRA TUI TA A NECESSIDADE D OS 
PEQUENOS PRODUTORES, ATRAVÉS DA SE CRE TARIA M UNICIPAL DE A GRICULTURA E 
PECUÁRIA, E EM CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES DO ANEXO IDO EDITAL 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.1. Poderào participar do presen te Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente 
estabelecida no País. que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame é que satisfaça a todas as 
cxigcncias elo presente Edital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados. 
2.1.1. C \ DASTR1\ 1\1ENTO: O licitante que desejar o cadastramento/revalidação junto a Prefeitura de :\lto 
Santo/ CE (no CRC) a que se refere o subirem an terior deverá providenciá-lo, diretamente na sede da Comissào 
Permanente de Licitação, situada a Rua Coro nel Simplicio Bezerra, 198, Centro. ,\]to San to, Ceará. 
2.2. Nào poderão par ticipar lici tan tes co m sócios, cooperados, direto res ou representan tes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, cooperados. diretores ou r epresentantes entre licitantes participantes após a 
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serào au toma ticamente desclassificados do certame. 
independentemente do preço proposto. 
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) Que estejam em estado de insoh·ência civil, sob processo de fa lência, dissoluçào, fusào, cisào, incorporaçào e 
li(Juidaçào; 
b) Que se encontrem cm processo de dissolução, de fusão , de cisào ou de incorporação; 
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação cm licitaçào ou im pedimento de contratar com 
o município de Alto Santo; 
d) Que tenham sido declaradas inidôncas para licitar ou contrarar com a Administraçào Pública; 
e) Que se aprescnrem constituídos na forma de empresas cm consórcio: 
t) Que 1úio tenham prm·idenciado o credenciamento junto à httw,://bllcompras .com/Home / PublicAccess 
·'.\cesso ldcntificado no link- acesso publico; 
g) .\s pessoas enumeradas no artigo 9º da Lei N º . 8.666/ 93. 
h) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 scrào adotadas rodas as prescrições constantes da Lei Federal 

º . 12.8-J.6/ 13. 
2.-J.. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas , empresas de pequeno porte e as cooperativas 
yue se enquadrem nos termos do arr. 3-J., da Lei Federal Nº. 11.-J.88/07. como critério de desem pate, preferência 
de contratação, o pre\·isto na Lei Complementar Nº. 123/06, em seu Capítulo V - DO , \ CESSO 1\0S 
i\IERC\DOS/ D ,\S , \QC IS IÇÔES Pl' BLTC1\S. 
2.-J..1. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deYerào declarar no sistema 
do ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefeitura 
municipal de Alro Santo median te Termo de .\ poio Técnico-Operacional em vigor, exercício da preferência e 
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exclusiYicfade prtTista na Lei Complementar Nº. 123/ 06, alterada pela Lei Complementar nº 1--1-7 de 07 de agosto 
de 201--1- e Lei Complementar nº 155/20l<i, de 27 de outubro de 2016. · 
2.5. Para participação na prcsenre lici tação todo interessado de,·erá proceder o prévio credenciamento junto à Bolsa 
de Licitações e Leilões. 
2.5.1. ,\ s regras para credenciamento estarão disponh-eis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no preâmbulo 
do edital. 
2. 5.2. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão es tar credenciados junto à Bolsa de Licitações e 
Leilóes, e o e1wi() das propostas de preços se dará diretamente pelas Licitantes através de pessoas de,·idamente 
habiLitadas portando senha pessoal. 
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do licitante. 
2.5.--1-. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessivos 
de preços, cm nome da licitante, somente se dará mediance prévia definição de senha pri,·ativa. 
2.5.5. (~ de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem corno seu uso em g ualguer transação 
efetuada diretamente ou por seu rep resen tante, não cabendo a Prefei tura Municipal de 1\l ro Santo /CE ou à Bolsa 
de Licitações e Leilôes, a responsabiLidade por even tuais danos deco rren tes do seu uso indevido, ainda que por 
tercetros. 
2.5 .6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sis tema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 
2.5 .7 . . \s microempresas ou empresas de 11ec1ueno porte (ME ou E PP) gue possuam restrição fis cal, guanto aos 
documentos exigidos nesie certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a 
declaração de gue consta a res triçào fiscal e gue se compromete em sanar o vício , no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art. --1-3, §1º da Lei Complementar Nº. 123 /06. 
2.5 .8 .. \ não-regularização ela documentação , no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo elas sançóes previstas no ar t. 81 da Lei Nº. 8.666/ 93, sendo facultado a Prefeitura Municipal de Alto 
Santo / CE com·ocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
rcn>gar a licitação. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3. 1. O presente proceclimcnto de Licitação seguirá o seguinte ttâmite em fases distin tas: 
3. l. l. Credenciamento dos Licitantes; 
3. 1.2. Recebimen to das " propostas de preços" via sistema; 
3.1.3. Abertu ra das prop ostas de preços ap resen ta das; 
.1.1.--1-. Lances; 
3.1.5. I labilitaçào do(s) licitante(s) mclhor(es) classificado(s); 
3.1.6. Recursos; 
3.1.7 . . \djudicação; 
3.1.8. l Iomologação; 
3.1.9. Contratação. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
--1-.1 . Cada licitan te deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialm ente por meio da internet, sendo: 
a) • \ proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através do sistema; 
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataform a 
h1~/bllcompras .com / Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico , caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma será 
automaticamente inabilitada. 
--1-.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a seren1 em·iados , ·ia in ternet som ente poderão ter as extensões 
-+-.doe, .-.xls, o u *.pd f. 
--1-.2. Não serão aceitos documentos apresen tados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em jàl'-
JÍl7lile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos , gra,·uras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilu,tração das propostas de preços. 
--1-.3 . Os documentos necessários à participação na prc,ente licitação, compreendendo os documentos referentes à 
habilitação, às propostas de p reços e seus anexos , de,·erão ser apresentados no idiom a oficial do Bras il. 
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--!-.-+. Quaisquer documentos necessários a paractpação no presente certame licitatório. apresentados c1 1 lingua 
estrangeira. deYerão ser autrnticados pelos respecLÍYos consulados e tradu,:idos para o idioma o ficial do Brasil. por 
tradu tor juramentado. 
--!-.3 . O pregoeiro poderá rambém solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação, sendo o 
licitante ob rigada a apresentá-lo no prazo rn.áximo de --!-8 (quarenra e oiro) horas contados a partir da solicitação, 
sob pena de. não o fa;-:en do, ser desclassificada ou inabilitada. 
--!-.6. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meto do sistema 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess, concomitan temente com os documentos ele habilitação 
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até ;1 data e o horário estabelecidos para 
aberrura da sessão pública. quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
--!-.7. () em·io da proposta, acompanhada cios documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
ele chave de acesso e senha. 

Parágrafo Primeiro: I ncumbil'á ao li citante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo Ônus decorrente da perda de negócios, diante ela inobsen·ânci;i de quaisquer 
mensagens emi tidas pelo sistema ou ele sua desconexão. },té ;i abertura da sessão pública, os licitantes poderão 
retirar ou substituir a proposta e os documentos de habili tação anteriormente in seridos no sis tema ; 

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propos tas 
apresen tadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
propos ta. 

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5. l. A proposta ele preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e em·iad;i exclusivamen te por 
meio do sistema eletrônico. sem a identificação cio fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto no 
campo discriminado e/ ou anexada, citando a marca de todos os produtos do(s) Lote(s) . com o valo r unitário 
por item e global por LOTE em conform.idacle com o modelo do sistema. 
3.1. l. Os itens deverão ser cotados, nos quan titativos licitados, segundo a unidade ele medida consignada no edital. 
3.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas rodas as despesas incidentes sobre a entrega / execução dos 
produtos/ serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à execução do obje to desta 
licitação. 
3.1.3. No campo apropriado de,·erá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de 
habilit;içào e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 
3.2. O encaminhamento da p roposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas n o Edital. O fornecedor será responsável por todas as tran sações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances. 
3.3. Os preços constantes da proposta ele preços do licitante de,·erão conter apenas duas casas decimais após a 
vírgula . cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais 
dos centavos, e deverão ser cotados cm moeda corrente nacional. 
3.3.1. Os preços propostos cle,·crão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado. 
3.3 .2. Nos preços j,í deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
previdenciários , fiscais e comercia is, taxas, fretes, seguros, cleslocam.entos de pessoal, custos e demais despesas que 
possam incidir sobre a contratação bcitacla, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônus que não 
o ,·alor estipulado na referida Propos ta de P reços; 
3.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licit;inte, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração cios mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qu;ilquer outro argumento não prc,-isto em lei. 
3.3 .--1- . Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, pre\-aleccrá ;iquele lan çado no sistema 
e utilizado para classific;ição da s propostas de preços, cle\·endo o pregoeiro proceder às correções necessárias. 
5.3.3. Não serão adjudicadas propostas de preços com , ·alor superior aos preços máximos estimados para ;i 
contratação. 
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5.3.6. Na análise das propostas de preços o pregoeiro obsc1Yará o preço global por lote, expresso em reais. Assim, 
as Propostas deverão apresentar o valor global por lote. 
:í.--1-. Os quantitati\·os licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
5.-+.1 . . \ proposta de preços de\·c contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme liciiado. 
5.5. O pra;,:o de \'alidade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutin)s da sessão 
de abertura desta licitação, conforme artigo 6'' da Lei N º . 10.520/ 2002. Caso a licitante não informe o prazo de 
nlidade, será considerado aquele definido neste Fdital. 
5.6 . . \ apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de toe.los os termos do edital e seus anexos, cm 
especial quanto à especificação do sen·iço e as condições de participação, competição, julgamento e formalização 
do instrumento contratual, bem. co1no a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicá\·el, 
notadamenre às Lei º. 10. 520/ 02 e l .ei Nº. 8.666/ 93. 
5.7 . Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas at.ravés do sistema, inclusive quanto aos seus 
anexos, não sendo admitido o recebimento pelo pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao 
licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao pregoeiro por meio do sistema. 
5.8. QL' :\LQL'LR LICITANTE QUE SF IDENTIFICAR DE QUALQUER FORt-vf.A SERÁ 
SUJ\l \Rl. \T\IENTE LXCLL' ÍDO DA DISPUTA. 

6. DOS D OCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. ~\ licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, 
de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 
6.1.1. Os interessados não cadastrados no I:vfunicípio de Alto Santo/CE, na forma dos artigos 3-+ a 37 da Lei N º . 
8.666/ 93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentaçào dos documentos 
abaixo relacionados (subitcns 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo pregoeiro quanto a sua autenticidade e o 
seu prazo de Yalidade. 

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COl\IERCL-\L, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da.Junta Comercial; 
dc\-cndo, no caso da licitante ser a sucursal, filia l ou agência, apresentar o registro da Junrn onde opera com 
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do (s) CPF e RG ou Carteira 
de f fabilitação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. , \ TO CONSTITUTIVO, E STATUT O OU CONTRA TO SOCL-\ L CONSOLIDADO em vigor, devidamente 
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias 
e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG ou Carteira de Habilitação 
sócio do(s) da empresa. 
c. INSCRIÇÀO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperati,·as - no Cartório 
de Registro das Pessoas .Jurídicas acompanhada de pron da diretoria em exercício; de\'endo, no caso da licitante 
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde 
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DLCRETO DE ,\ UTORIZ},ÇAO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País , e .\TO D!:: RE(;ISTRO DE AL"'TORIZ,\Ç,\O PARr\ FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
e. REC;ISTR.O • ! \ OR.G ,\NIZ.\Çr\O O.\S COOPERATTV,\S BRi\ SILEIRAS, no caso de cooperati\·a, 
acompanhado dos seguintes documentos: 
1) Ato constitutiYo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.76-+/71; 
II) ComproYação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros) , consoante 
art. -+7 da lei 5.76-+/ 71; 
III) ,\ ta de fundação da cooperativa; 
IV) .\ta da assembléia que aprovou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a ,\ta da assembléia que o aprovou; 
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a .:-\ ta da assembléia que os aprovou; 
VII) Editais das 03 últimas assembléia~ gerais extraordinárias. 
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6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
6.3. l. Prova de inscrição no Cadastro Nacional Je Pesso:1s Jurídicas (CNPJ). 
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de conu·ibuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se hotffer, relativo 
ao domicílio ou sede Jo licirnme, pertinen te ao seu ramo de atindade e compatível com o objeto contratual. 
6.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negat:iva de débitos 
relativa aos tributos federais e dívida ati,·a da Lnião (inclusin· contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta 
Rl,.B/PGFN Nº. 1.751 / 1-+. 
6.3.--l-. Pron1 de regularidade para com a fazenda estadual median te a apresentação certidão negativa de débitos 
para com a fazenda estadual de seu domicilio. 
6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negati,·a de débitos 
municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou JSS). 
Ci.3.6. Pro,·a de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (fGTS) mediante a apresentação 
do Cert:i ficado de Regularidade hscal (CRf } 
(>.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
certidão negativa , nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprQ\•ada pelo Decreto-Lei 
nº 5.--1-52, de 1º de maio de 19--1-3, e considerando o disposto no art. 3° da Lei nº 12.--l---l-0, de 7 de julho de 2011. 

6.--l-. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.--1-.1. .\presentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social (2022) , 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, gue comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços pro,·isórios, o balanço deverá 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados 
na Junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31 , inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá 
apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Jurídica e respectiYo 
ré'cibo de entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional; 
6.--1-.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em 
jornal ele grande circulação e do registro na Junta Comercial; 
6.--1-.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no 
balanço. o número do Livro Diário e das folhas nos guais se acha transcrito por contador registrado no Comelho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
6.--1-.--l-. No caso de empresa recém-con struída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número 
do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
6.--J..5- Certidão Negativa de Falência. Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo clistribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos Distribuidores 
Cíveis, com data nào superior a 30 (trinta) dias ele sua emissão, quando não for expresso sua validade. 
6.--1-.5.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante cm recuperação judicial deverá comprovar a sua Yiabilidadc 
econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou 
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nº 11.lOl / 2005. Ou homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, no caso da licitan te cm recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, § 5º, da Lei nº 
11.101/2005. 
6.--J.. 5.2. ,\ empresa cm recuperação judicial/ extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação 
extrajudicial homologado de,·erá demonstrar os demais regu isitos para habilitação econômico-financeira. 

6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5.1. "\presentar .-\testado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou pri,·ado, comprornndo aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compatível com 
o objeto da licitação em características. 
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6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.6. l. Dcclaraçào ele c.1ue, cm cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.85+/99, e ao inciso X,\:..,,'{_IJJ, do art. 7" da 
Cnnstituiçào Federal, nào emprega menores de 18 (dezoito) anos cm tr;cibalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
<.:mprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, sal\'O na condiçào de aprendiz, a partir de l+ 
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 
6.6.2. Dcclaraçào, sob as penalidades cabíveis, de gue a licitante nào foi declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a administraçào pública, nos termos do inciso T\' do art. 87 da Lei Nº. 8.666/93 e da incxisrencia de fato 
supctTcnientc impediti,·o da habilitaçào, ficando ciente da obrigatoriedade ele declarar ocorrências posteriores, 
conforme modelo constante dos anexos desi-e edital (art. 32, §2º, da Lei Nº. 8.666/93) . (ANEXO IV) 
6.6.3. Declaraçào de que o licitante concorda com to<las as normas determinadas atra,·és deste Edital (ANEXO 
III). 
6.6.+ .. \presentar Declaraçào de Inexistência de \"ínculo empregatício com o Município de AJ TO SANTO do(s) 
sc'icio(s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII). 
6.6.S. Dcclaraçào de que o licitante concorda com a E laboraçào Independente de Proposta (ANEXO VIII); 
6.6.6. No caso de licirantcs devidamente cadastrados no Tvfunicípio de .\lto Santo/Ce, a documentaçào mencionada 
supra, poderá ser substituída pela apresentaçào do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao J\Iunicípio de 
. \lto Sanro- Ce (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), 
acompanhado dos documentos tratados nos demais subitcns, cuja autenticidade e prazo de validade scrào 
analisado, pelo pregoeiro. 
6.6.7 .. A documentação constante do Cadasuo de Fornecedores do Município de _ \!to Santo/Ce deveó também 
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 
6.6.8. Será inabilitado o licitante gue não atender as exigências deste edital referentes à fase de habiliração, bem 
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 
6.6.9 .. \ s microempresas ou empresas de pegueno porte (MF. ou E PP) que possuam restriçào fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a 
declaração ele gue consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) d.ias úteis 
conforme dispôe o arr. +3, §1 º da Lei Complementar Nº. 123/06. 
6.6.9.1. .\ nào-regularizaçào da documcntaçào, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à 
contrataçào, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Nº. 8.666/93, sendo facultado ao t\funicípio de 
:\lto Santo/Cc convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificaçào, para a assinarura <lo contrato, ou 
re,·ogar a licitação. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, codos os documentos deverão estar com o núm.ero do CNPJ da 
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos de,,erào estar com o número do CNPJ da filial, exceto 
quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento c.1ue é valido tanto para a 
matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o 
recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documenro comprobatório da autorizaçào 
para a centralizaçào; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestaçào dos serviços for a filial, os documentos 
devcrào ser apresentados com o número do CNPJ /Mf, da matriz e da filial simultaneamente; ou serào di spensados 
da aprcsentaçào de documentos com o número do CNPJ/t-.fF da filial ac.1ueles documentos gue, pela própria 
natureza, forem e1nitidos somente em nome da matriz, 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de gue trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às 
penalidades previstas na legislaçào. 

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
7.1. O pregão será do tipo elctri':mico, o gual será realizado cm sessào pública por meio ela JSTERJ\JET; mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregào: 
bJ1P.§;//bllcompras.com/Home/PublicAcce~§ "Acesso Identificado no link - acesso publico". 
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7.1. l. Os traba lhos serão conduzidos por sen-idor cio Município de ,\!to Santo/CE, designado com o pregoeiro, 
mediante a 111serção e m onitoramento ck dados gerados ou w1nsferidos para o Sistema 
h..t!~i/bllcompras.com/Homeil?_ublicAGç_ess "Acesso Identificado no link - acesso publico". 
7.1.2. O ]jcitante poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das disputas através do sis tema 
eletrônico. 
7.2. ,\ parti cipação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do ]jcitante, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as condições e limites de data e horário estabelecidos. 
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: ,\ partir do horário estabelecido no preâmbulo dcsre edital 
terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e di,,ulgação dos preços das propostas de preços 
recebidas , passando o pregoeiro a avaliar sua aceirnbi]jdade, bem como esclarecimentos sobre cotas exclus ivas, se 
for o caso, e segregação de ]jcitances dentro dos limites legais. 
7.3.1. Na hipótese de não haver expediente na dara designada para a realização do ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
7.3.2. r\ té a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas. 
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramenro 
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complcmentaç,10. 
7.--l-. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: ,\bcrtas as proposras de preços o pregoeiro verificará a conformidade das 
propostas de preços apresentadas, desclassificando at1uclas que não estiYerem cm conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste edital. 
7.--l-.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para 
acompanhamento. em tempo real, de todos os proponentes. 
7.--l-. 2. O sistema fa rá, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo pregoeiro, em 
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de 
cxclusi,·idadc nos moldes da Lei Complementar Nº. 123/06 e Lei Complementar Nº. 1--l-7 / 1--l- e suas alterações. 
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o pregoeiro dará início à fase 
competitiva, c1uando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes. exclusi\'amen te. por meio do 
sistema eletrônico. 
7.5.1. : \berta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances . É de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e 
acompanhar a fase competitiva. 
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do respectivo 
horário de registro e valor. 
7.5.3 . Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
7.5 .4. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo 
sistema. 
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
7.5.7. Os lances denrào ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente 02 (duas) 
casas decimais dos ccn taYos , desprezando-se as demais. 
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, cm qualquer item, cm um valor unitário que possua mais 
ele: 02 (duas) casas decimais, dcYe se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centaYos), de,·endo 
o pregoeiro e o licitante vencedor proceder às adequações de preços necessárias, inclusi,·e por ocasião da entrega 
da proposta de preços reajustada. 
7. 5.9 . ...-\pós o encerramento da etapa de lances. o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico. 
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, 
obsen"ado o crirério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
Ficando o prazo esripulado para apresentação da contraproposta de até 06 (seis) horas, a contar da hora do 
encaminhamento do pregoeiro. :\ negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais proponentes. 
7.5. llJ. O sistema informará a proposta de preços de menor ,,a]or imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, yuando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor 
valor. 
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7_5, J 1. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances su cessivos, e realizada a classificação final das 
propostas de preços, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialinentc quanto à 
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo de 
Referência e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da licitude 
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasiào de fa,·orccirncnro liciro. 
7. 5.1'.2. Tratando-se de preço inexequíYel o pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a exequibilidade 
de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificaçào. 
7.5.13 . O lance ofertado depois de proferido será irretratánl, não podendo ha,·er desistência, su1citando-se o 
licitanre desistente às penalidades constan tes deste edital. 
7.5 .14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos llU manifcstamenre inexequí,·eis serào considerados 
desclassificados, nào se admitindo complcmentaçào pos terior. 
7.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, de valor 
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos resp ectivos encargos. 
7.5. 16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação. 
7.5.17. Serào considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à 
média daqueles apurados pelo Setor de Compras do í\[unicípio ,-\ Iro Santo / CE, responsá \·cl pela elaboração e 
emissào da referida planilha. 
7.5. 18, Na hipótese de desclassilicaçào do licitante que ti,·er apresentado a oferta com menor valor, o pregoeiro 
Je\·erá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua proposta 
anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do licitan te 
an tcrio rmcn te classificado. 
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o e1wio de lances o modo de disputa "aberto e fechado", 
cm que as licitan tcs apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.6.1 .. \ etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará a,·iso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepçào de lances. 
7.6.'.2 . Encerrado o pra:.,:o previsto no item 7.6.1 ., o sistema abrirá op ortunidade para que a licitante da oferta de 
,·alor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores, àquela possarn ofertar um lance 
final e fechado em até 05 (cinco) minu tos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.2. l . Nào havendo pelo menos 03 (três) ofer tas nas condições definidas no item 7.6.'.2., poderão as licitantes dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, o ferecer um lance fin al e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.3. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, ha,·erá o reinício da etapa fechada. 
para gue as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem ele classificaçào, possam ofertar um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.4. P oderá o pregoeiro, auxiliado p ela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, 
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitaçào. 
7.6.4.1. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá perm an ecer acessível aos licitan tes p ara a recepção dos lances. 
7.6.4.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após deco rridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participances, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7 .6.5 . . \pós o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situaçào de ernpate ftcto. Em 
cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº l'.23 / 2006, a microempresa, a empresa de pequeno porte 
e a cooperativa que :-e enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 1 l.488 / '.2007, e que ofertou lance de até 
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa siruaçào de empate, será 
com·ocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no pra:.,:o de 05 (cinco) minutos, utilizando-se 
do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusão. 
7.6.5.1. Não bavcndo manifestaçào da licitante, o sistema verificará a existência de outro em situaçào de empate, 
realizando o chamado de forma automática. Nào haYendo o utra situação de empa te, o sistema emitirá mensagem. 
7.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
7.7 . RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante poderá man ifestar. de forma motivada, a intenção 
de inrerpor recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de até '.20min (vinte minutos) depois da arrematante 
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ser aceita e habilitada, guando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias corridos para apre ·s _ ui<i __ das razões 
do recurso no sistema: https://bllcompras .com/H ome/PublicAccess. r\s demais licitan tes ficam desde logo 
com·idadas a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, gue começará a contar a partir do término do prazo 
da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indisp ensáveis à defesa dos seus interesses. 
7.7.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, o pregoeiro comunicará a retomada da sessão pública 
com no mínimo '.2--1- (Yinte e guatro horas) de antecedência, no sítio eletrônico utilizado para realização do cerrame. 
7.7.'.2. Não serão conhecidos os recursos intempestinis e/ ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licirarório para responder pela proponente. 
7.7.3 . _\ falta de manifestação, conforme o subirem 7.7. deste edital, importará na decadência do direito de recurso. 
7.7.--1-. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insusceúveis de aproveitamenro. 
7.7.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço 
eletrônico constante no site: https://bllcompras.com / Home /PublicAccess. 
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: D a sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, gue mencionará 
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivos, na ordem de classificação, a análise 
da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigato riamente 
a:;sinada, ao fmal, pelo pregoeiro e sua eguipe de apoio. 
7.8. l. , \ o final da sessão, caso não haja intenção de inteq)osição de recurso e o preço final seja compaún:l com os 
preços ele mercado, previstos para a contratação, será feita pelo pregoeiro a adjudicação ao licitante decla rado 
vencedor do certame e encerrada a reunião, após o gue, o processo, devidamente instruído, será encammhado: 
a) r\ Procuradoria Jurídica do Município e/ ou Assessoria Jurídica ela Comissão, para fins de análise e parecer; e 
b) Depois ao(s) Secretário(s) com petente(s) para homologação e subsequente formalização do Instrumento 
Contratual. 
7 .9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O p regoeiro é facultado, a gualguer m omento, suspender a sessão mediante 
motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimen to para ou tra ocasião, fazendo cons tar esta clccisào no 
sistema eletrônico. 
7.9.1. O pregoeiro a qualguer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os documentos de 
habilitação, solicitar outros documen tos, solicitar amostras, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para 
realizar diligência a fim de obter melhores subs ídios para as suas decisões. 
7.9.'2.. o caso de desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer 
acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prej uízo dos atos realizados. Quando a 
desconexão do pregoeiro persis tir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão n a forma eletrônica 
poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos participantes, através de mensagem 
eletrônica (chat) di,·ulgando data e hora da reabertura da sessão . 
7.10. DAS CON DIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas será declarado vencedor o 
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do 
certame a ela será adjudicado. 
7.10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
7.10.'.2. ,\ intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro ou Secretário(s) - será feita por meio de 
di\'ulgaçào na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletr ônico: 
}lttps: / /bllcompras.com /Home/Pul:>licAccess "Acesso Identi fic ado no link - acesso publico", no " chat" 
de mensagem. 

8. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA DE PREÇOS DO 
LICITANTE 
8.1. Encerrada a fase de lances e/ ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor 
deverá encaminhar a proposta de preços final planilha com os respectivos valores rcadeguados ao menor lance 
obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados ao e-mail do Setor de Licitações da 
Prefeitura Municipal de 1\lto Santo / Ce (licitacao@ altosanto.ce .gov.br), dentro do prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas, após conYocação do pregoeiro atra,·és do chat do sistema de pregão eletrônico, para guc o 
pregoeiro proceda a uma breYe análise. 
8.1.1. :\ proposta de preços final consolidada dc,·erá ser apresentada cm língua portuguesa, com a identificação da 
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada cm todas as folhas e assinada pelo representante 
legal, contendo o s seguintes dados: 
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a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somenre para a licitante ,·encedora 
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamen to da licitação; 
b) omc do proponente, endereço. rclefonc, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do carimbo 
(substituível pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsável; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contr;1to , constando o nome, CPF, RG, nacionalidade, 
naturalidade. estado ci,·il, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e l·F, bem como cópia do documento 
que dá poderes para assinar contratos cm nome da empresa. se não for o caso do sócio administrador idenrificado 
no momento da habilitação; 
d) :\ presentar a MARCA, bem como p reços completos, computando todos os custos necessários para o 
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, pre,·idcn ciários, fi scais, 
comerciais. taxas, fretes, seguros , deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou 
\Tnharn a incidir sobre o objero Licitado e constante da proposta . 
e) Descrição detalhada cio objeto. contendo as informações similares à especificação cio Termo ele Referência: 
indicando. no que for ap licá,·el, o modelo, pra7o de ,·alidade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 
8.1.2. Os Licitantes que deixarem de anexar na plataforrna deste certame os documentos exigidos no item 06 
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edita l. com 
irregularidades ou im·álidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto 
os casos pre,·isros nas Leis Complementares Nº. 123/06, nº 1-1-7 / 14 e nº 155/ 16. 
8. 1.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da lic itação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer 
dos demais licitantes. 
8.1.-1-. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida 
negociação - subirem 7 .5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à ,·erificação da habilitação 
do licitante. na ordem de classificação, e assim sucessi,·amcn te, até a apuração de uma proposta de preços que 
arenda integralrncnre ao edital, sendo o respec tivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do 
certame. 
8. l. S. Quan do todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços fore m desclassificadas, o 
pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresen tação de nova documentação ou 
de outras propostas de preços escoimadas das causas que e.leram causa à inabilitação ou desclassificação. 
8.1.6. 1 Iavendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da administração, 
para regularização dos documentos relativos à regularidade fisca l, obedecido o exigido em J ,ei. 

9. DA FONTE DE RECURSOS 
9.1 - As despesas <lecorrentes do contrato correrão por conta da dotação orçamentária n º .: 290120 122 0100 2.074 
- Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes; E lemento de Despesa: 4.4.90.52.00 -
Equipamentos e Material Permanente, com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PM:\ S, 
consignados no Orçamento Municipal de 202-1-. 

10. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMEN TO 
10.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 
pregoeiro, até 03 (três) dias úte is ante riores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por 
meio eletrônico, no endereço licitacao@ altosanto.ce .gov.br, até as 13:00, no horário oficial de Brasília/DF. 
1 ndicar o nº do pregão e o pregoeiro responsável, bem corno, o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, 
indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
10.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos respons,-Íveis pela elaboração deste Edital e seus anexos , decidir sobre 
a impugnação no prazo de até 02 (dois) dia útil contado da data de recebimento do pedido desta . 
10.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a .Administração a pessoa física 
e/ou jurídica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá 
efeito de recurso. 
10.1.3. A impugnação feita tempes rivamente pelo licitante não o impedirá de participar do proce~so licita tório até 
o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
lll .2. N ão serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ ou subscritas por representante 
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não habilitado lcgalmeme. 
10.3. As respostas aos pedidos de escla recimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
1 ll...J- . . \colhida a petição de impugnação contra o ato com·oca tório que importe em modificação dos termos do 
edital será designada non1 dara para a realizaçã o do certame. exceto quando. mc1uestiona,·elmcnte, a alteração não 
afetar a formula ção das propostas de preços. 
1 ü...J-.1. Quak1uer modificação neste edital será di,·ulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
ciuando, inquesriona,·elmcnte, a alteração não aferar a formulação das propostas de preços. 
lO.S . Qualquer modificaç;'w neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
quando, inquestiona,·clmente, a al teração não afetar a fonnulação das propostas de preços. 

11. DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
11.1. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o pregoeiro ou a autoridade superior, poderá 
prornmTr diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçàes ou permitir sejam sanadas falha s 
formais de documentação que complementem a insrn1ção do processo, ,·edada a inclusão posterior de documento 
ou in formação que de,·eria constar originariamente da proposta de preços, fixando o prazo para a resposta. 
11. l.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecirncn tos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo pregoeiro. sob pena de desclassificação / inabilitação. 
11.2. REVOGAÇÃO E AN ULAÇÃO: O Município de :\lto Santo /CE poderá revogar ou anular esta licitação, 
cm qualquer etapa do processo. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
12. 1. .\ adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recurso ·, podendo ser também 
ad judicado pela .\uroridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a cargo da 
.\utoridade Competente. 
12.2. 1\ homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente. 
12.3. O sistema gerará ata circun stanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes . 
12...J-- ,\ autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar 
ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
compnwado e mediante fundamentação por escrito. 

13. DA ASSINATURA DO CONTRATO 
13.l- O Município de .'\Jto Santo, com a interveniência da SECREL\.RI.r\ REQUISITANTE, assinará contrato 
com a(s) vencedora(s) desta li citação, no p razo máximo de 05 (cinco) corridos, contados da data da convocação 
expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, 
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e acei to pelo Contratante. 
13.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superio r deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação 
através do ato de rescisão e retornará os au tos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 
13.3- O Pregoeiro rerornará as atividades de seleção de melhor proposta e com·ocará outro licitante, observada a 
o rdem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim sucessi,·amente. 
13...J-- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade d:1 sua proposta, não celebrar o con trn ro, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar o u fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Alto Santo e 
será descredenciado no cadastro cio Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas preYisras 
cm edital e no contrato e das demais cominaçà es legai s. 

14. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
1-1-. l - No interesse da CONTRA'L\NTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o lim ite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a 
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supressão além desse limite, por acordo entre as partes. conforme disposto no artigo 65, § 1 º e 2 º, inciso TI da Lei 
nº 8666/ 93. 
1-1-.2- No interesse da . \dministração, o \·alor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25°'0 (Yinte e cinco por ccnro). com fundaim:nto no art. 65, §§ !ºe 2º , da Lei nºS.666/93. 
l-1-.3- .\ Licitante Contratada fica obrigada a aceirar, nas mesmas condicões licitadas, os acréscimos ou supressàes 
c1ue se fiz rem necessárias. 
1--1-.-1-- Nenhum acrc'.·scimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressàcs 
resultantes de acordo entre as partes. 

15. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
l 5.1 - . \ fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei f-ederal 8.666 de 1993. ao qual, será 
designado rcpresenranre para acompanhar e fiscalizar a entrega dos scn'iços. anotando cm registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
obscn-ados. 
15.2 - . \ fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade e.la contratada, inclusiYe perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou \·ícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica corresponsabilidade da .Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 
da] ,ei J'ederal nº 8.666/93 e suas alterações. 
15.3 - O representante da , \dministraçào anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
exccuçitü do contrato, indicando dia, mês C' ano, bem como o nome dos funcionários à regularizaçào e\·enrualmente 
em·okidos. determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

16. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
16.1. Poderão ser firmados con trato, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas 
as disposições constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusive quan to às prorrogações, altcraçàes e rescisàes. 
16.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição 
de ORDENS DE COi\IPR.\S, por parte da administraçào ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a 
~erem entregues , de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financcirn da CO NTR,\T. \NTE. 
16.'.2.1. ,\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-simile ao seu número de telefone. ou ainda 
remetida \·ia e-mail ao seu endereço ele trônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
16.2.2. O contratado de,·erá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 
a) Nos locais determinados pela secretaria rec1uisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de 30 (trinta) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Compra no horário 
de 07h às 13h (horário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
16.2.3. O aceite dos produtos pelo órgào recebedor nào exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues . 
16.'.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente 
as especificações contidas no lnstrumenro Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas \·igentcs . 
16.'.2.5. Para os produtos objetos <leste certame, de\'erá ser emitida fatura e no ta fiscal em nome do cla (s) unidade(s) 
gestora (s) do Município de .\Iro Santo/ C! ~. 
16.2.5.1. 1\s informações necessárias para emissão da farura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
gestora(s). 
l 6.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a adminisrração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste imtrurnento. 
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1 ó.3. Os produtos li ci rndos / contra ta dos e.levedo ser en trcgucs, observando rigorosamen te as especi fi cações 
comidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamenro de todos os 
impos tos, taxas e c1uaisguer c>nus de ongem federal, estadual e municipal, bem como, guaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários , fiscais e comerciais resultantes do fornecimento gue lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relaçào a terceiros, e ainda: 
a), \ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no to tal ou cm parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreçôes; 

b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à ,\dministraçào ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução <lo fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento p elo órgão interessado. 
16.-t. O pagamento somente será efetuado após o ' ·atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresemada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos sen·iços executados. 
16.-J.. l. O "atesto" fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
16.5. f lm·endo erro na apresentação da No ta Fiscal/ 11atura ou dos documentos pertinen tes à contratação, ou, 
ainda, circuns tâ ncia c1 ue impeça a liguidação da desp esa, o pagamento ficará penden te até gue a Contratada 
pnwidencic as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagam ento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
16.ó. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade Yerificada, sem prejuízo das 
sanções cabíYcis , caso se constate que a Con tratada: 
16.ó.1. Não produziu os resultados acordados; 
ló.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
16.7. , \ ntes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
l ó.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, m ediante depósito em conta corrente, 
na agencia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
16.9. Será considerada como data do p agamento o dia em que cons tar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
16.10. /-, Contra tante não se responsabilizará por gualguer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, gue 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
16.1 1 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde gue a CON TRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valo r devido deverá ser acrescido de encargos moratórias apurados com base na variação do Índice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas , no período 
compreendido entre a data prevista e a do efeti,,o pagamento, adotando-se o critério "pró-rata tcmporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
16.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgo tamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
16.13- Serão descontados de (fo rma in tegral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores deco rrentes de 
indenizações ou de multas eYentualmente registradas. 

17- DO PREÇO, REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
17 . 1. PREÇOS: Os preços ofertados de\·em ser apresenta dos com a incidência de todos os tributos, encargos 
rrabalhisras, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais 
de,pesas pre,·isíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem dc.: lucro. 
17.2. RF,.\J L:STE: Os \·alores constantes das propostas não sofrerão reaiuste antes de decorridos 12 ( doze) meses, 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
17.3. REEQ CILÍBRTO ECONÔMTCO-FII ' .\NCEIRO: Na hipótese ele sobrevirem fatos irnprevish·eis. ou 
previsíveis, porém de consec.p:.iências incalculáveis , retardadores ou impediti\·os da execução do ajustado, ou ainda, 
em caso de força m aior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica e~traordinária e extra 
contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribu ição da 
.-\dministração para a justa remuneração dos produtos/sc1Tiços, objetinndo a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Nº 8.ó66/93, alterada e co nsolidada. 

~tt&#t?\ffl!11rn:u?tt1,wenrn1:nrett1f1m nrx:t((t;9%:t:7 wwxr tt::tWM'fflt&M~• =t m -- 11 a r , , 
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18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
18.1. Solicitar a execução do objeto à CON'T1L\T.\D.\ atra,·és da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço. 
18.'.2. Proporcionar à CONTR .. \ T ,\DA todas as condiçàes necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do Termo Contratual, inclusi,·e com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a Lei 
Federal n" 8.666/1993 e suas alteraçàes. 
18.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
prm·idências da CONTR,YL-\ DA, que atenderá ou justificará de imediato. 
18 . ..J.. lo ti ficar a CONTR.. \TA.D~,\, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
18.5. Efetuar os pagamenros d(Tidos à CONTR.\T\D,\ nas condiçocs estabelecidas neste contrato. 
18.6. : \plicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
18.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as clámulas 
contra ruais e os tennos de sua proposta. 
18.8. orificar a Contratada, por escrito, sobre imperfciçàes, falhas ou irregularidades constatadas nos serYiços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
18.9. Exigir ela Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de 
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
18.10. Receber o objeto do contrato, atra,·és do Setor responsá,·el por seu acompanhamento e fiscalização, cm 
conformidade com o art. 73, ll, da Lei nº 8.666/93. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
19.1-Entregar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condiçàes e prazos 
estabelecidos nesre Fdital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
19.'.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigaçàes assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
19.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
19.-t- :\.rcar com e,·entuais prejuízos causados à Contratan te e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
l 9.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução 
contrarual, inclusive as obrigaçàes relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
ou Lras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalh istas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
19.6 - Prestar imediatamente as informaçàes e os esclarecimentos que , ·enham a ser solicitados pela contratanre, 
sah-o quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 2-t 
(, ·inte e quatro) horas. 
19.7 - Substituir ou r parar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do 
Contraro. 
19.8 - Providenciar a substituição de c1ualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja 
conduta considerada pela fiscalização da CONTR.r\.TANTE. 
19.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificaçôes constan tes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
19.10 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ou 
aquele cm c.1ue for constatado dano cm decorrcncia de transporte ou acondicionamento, pro,·idenciando a 
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação c1ue lhe for en tregue oficialmente. 
19.11 - Responsabilizar-se pelos dcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a '.27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
19.12 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 

20. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
'.20.1. :\dota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de e,·entos sancioná,·eis cm editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício pré,·io 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a l :nião, Estados, 

::nu t 7tiWtm ws ~ + a ; r e, n:er 
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Disrrito Federal e f\funicípios, atendendo a recomcndaçào consran te no subirem 9. 5.1.1 do Acórdão' l'CU /Plenário 
nº 1.793/2011 , art. 7° da Lei 10.5'.20/200'.2, com respectivos prazos ele duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de 

1. lmpedimenro de licitar pelo período de, no mínimo, 1 pequeno porre para olirençào de tratamento favorecido em 

licitações incentivadas ou não. (um) ano . . \córdào TCL' / PL nº 30n/201 l. 

II - Descumprir prazos estabelecidos pelo rregoeiro durante a 
2. lmredimenro de licitar pelo período de, no núrnmo, -l sessão de liciracào para qualquer manifestação na scs~ào 

pública, gerando tumulto e atrasos no certame. (quatro) meses. 

111 - Desistir do lance, sem justificativa. durante a sessão 3. Impedimento de licirar pelo período de, no mínimo, 6 
pública ou nào mantiver a proposta na fase de aceiraçào. (seis) n1eses . 

!\'- :\'ão apresentar ou deixar de apresentar documenraçào 

,olicitada no edital 11~1 fase de aceitação da proposta, 4. lmpedimen ro de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

habilitação ou na contratação. (seis) meses. 

\ ' - .-\presentar proposta comercial e1n desacordo com o 
5. lmpedimenro de licitar pelo período de, no mínimo, 1 

Ediial, ocasionando a rrustaçào do certame etn qualquer 
(um) ano. 

sentido. 

6. Impedimento de licitar pelo período de no mínimo 5 
\ ' 1- . \ presentar clocumen ração falsa durante a licitação ou (cinco) anos. 

contra taçào. 7. Comlmicar ao ;\Iinistério Público Estadual e ou Federa' 

para apurações de sanções de ordem penal. 

\'I I .\: ão nrnnrcr as condições habilita tó rias durante a 
8. Impedimento de licitar pelo período de, no mín.imo, 6 

execucào d o contrato ou da vigência da ata de registro de 
(seis) meses. 

preços. 

9. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 

\ ' l 11- ·ão renrar a nora de (um) ano. 

empenho / não assinatura da .,-\ta. 10 . . Multa de, no mínimo, 100/o (dez por cento) do valor do 

contrato/nota de empenho. 

11. _-\dvertên cia 

r;s: . Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e 
12 . .'\ lulra de, no mínimo, 0,5 % (meio por cento) por dia 

de atraso, aplicada sobre o valor do material nào fornecido, 
rermo de referência. 

limitada a 20 (vinte) dias . . -\pós o \·igésimo dia poderá ser 

considerada inexecuçào total ou parcial do ob jeto. 

13. "-\dvenência; 

~ - :\'ão efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante 
14. Impedimento de licirar pelo período de, no núnimo, 1 
(um) ano . 

a contraraçào. 
15. ,\fulta de, no núnimo, 10% (dez por cento) do valor do 

contrato/ no ta de empenho. 

16. c\dvertência 

17. i\lulta de, no mínimo, 0,5° o (meio por cenro) por dia 

_ ·1- ~ubsriruir o ohjc ro fora do prazo estabelecido. 
de atraso, aplicada sobre o Yalor do material nào 

subsntuído, limita<la a 20 (\·inre) dias .. \pós o vigésimo 

dia poderá ser considerada inexecuçào roral ou parcial do 

objeto . 

18 .. -\dverrência 
;s:]J . Deixar de realizar ou arrasar a insralaçào ou montagem 19 . Impedimenro de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

do (s) eqLLipamento (s) quando prn·isto no edital e termo de (seis) meses. 

referencia. 20. i\[ulta de, no mínimo, O,'i% (meio por cento) por dia 

de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento. 

$' t& !HV'Wteflffllf , f t wt TIM J 
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Xll T- Deixar de entregar documentação original exigida ne:mc 
1 :n .\fulra de, no mínimo, 10° o (dez por cenrc) do valor do 

1 :ditai durante a licit:1cào ou conrr:itação. contraro/norn de empen ho/ valor total estimado para o 

irem ou !ore. 

'.\T\' - Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou 
lmpedimen ro de licirar pelo período de, no minimo, 2 22 . 

conrraracào, causando pre1uízo a . \dnunistr:1çào ou 
(dois) anos. 

demonsrrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao 
23 . :\Iulra de, no mínimo, 10º n (dez por cento) do valor do 

regramenro do edital, aos licirantcs, a . \dnuni,rração e a 
contrato / nora de empenho. 

sociedade. 

24 . Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos. 
25 . .\fulta de, no mínimo, 10° o (dez por cento) do valor 

X\ ' Cometer fraude fiscal duranre a licitação ou conrraraçào. do contra to/nota de empenho. 

26. Comumcar ao [\ Iinistério Público Federal e ou 

Estad ual. 

X\'J - :--S:ào recompor fÚ ,·e1s de sen·1ços acordados, quando 

esgotados os sancionamentos próprios, regulares e inerentes 27 . Impedimento de licitar com a P.,\L\.S pelo período 
aos moniroramentos técnico-operacional e administrari,·o do de, no mínimo, 1 (um) ano. 
gerenciamento contratual. 

X\.ll - Deixar de cxecurar qualquer obrigação pacruada ou 
28. Impedimento de licirar com a P.,\L,\.S por, no 

prevista cm lei e no edital da p resente licitação, em que não se 
mínimo, 2 (dois) anos. 

cominc ourra penal idade . 

X\'lfT - :--S:ào celebrar contrato, em convocação dentro do 29. Impedimento de Licitar com o município de ,\Iro Santo 

prazo de validade de proposta. por, no mínimo, l(um) ,1110. 

30. Impedimento de licitar com a P.;\L-\.S por, n o mínimo, 

\:] \: - 1 nexecuçàu torai, previsto na Lei 8666 / 93 e Lei 2 (dois) anos. 

10.52() / 2002. 31. i\-Iulta de, no mínimo, 20° '0 (vinrc por cento) sobre o 

valor do contrato/ nota de empenho ou valor da parcela . 

32. Impedimento de licitar com a P . .\L-\.S por, no mínimo, 

'.\'.\ - [nexecuçào parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e 1 (um) ano . 

Lei llJ.52IJ / 2002. 33. i\Iulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) sobre o 
valor correspondente a parte não executada. 

X '.\.1 - Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, 

bem. como pessoas que integram os processos da P . .\1. .\ .S, em 

r~zão de denúncias sob a acusação de direcionamento de 34. Impedimento de licitar com a Administração Pública 

cerramc, sem a aprescn ração de proyas pertine ntes ou a Federal, Fstadual , :\funicipal, pelo período de 5 (cinco) ano. 

apresentação de prm-as infundadas, em processo 

adminisrra tivo insraurado. 

.'.\:.'.\:li- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
35. Declaração de inidoneidadc 

tributos. 

xxm. Demonstrar não possuir idoneidade para contratar 

com a _\dm..inisrraçào em virrude de atos ilícitos praticados. 3(i. Declaração de inidoneidade 

X..'\.!\'_ frustra r ou fraudar, mediante ajusre, combinação ou 37, .\fulra de até 2D°o do faturamento bruro do último 

,1uak1uer outro cxpedicnre, o caráter competmvo de exercício anterior ao da instauração do processo 

procedimento hciratório público. administrativo . 

38. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

;(:(\' - l mpcdir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer 39. [\!ulra de até 20% do faruramcnto bruto do último 

aro de procedimento licitatório público. exercício anrenor ao da mstauraçào do processo 
adrn.inis tra ti vo. 

40 . Publicação extraordinária da decisão condenatóri a. 

~'(\ I- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pe~soa 41, .\fulta de aré 20° o do faturamento bruto do últ..imo 

jurídica para parnc1par de licitação pública ou celebrar exercício anrerior ao da instauração do processo 

conrrato adm..in.isrrnrivo; adrniiusrrn tiYo. 

42. Publicação cxt raordinária da decisão condcnarória. 
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X:(\"!I - 1\ [anipular ou fraudar o equilíhrio econôn11co- 43. ,\Iulta de aré 20% do faruramenro bruto d ultimo 
financeiro dos contratos celebrados exe rcício anterior ao da msrauração do processo 
com a adrn.inisrraçào pública admin..isrrar.ivo. 

44. l~ublicaçào extraordinária da decisão condenatória. 

20.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente 
fundamen rados, e a aceitação da justificatin ficará a critério da P.l\ LA.S gue de,·erá examinar a lEgalidade da 
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, deYidamentc justificado e aceito 
pela P. l\ L\.S, a lici rante vencedora ficará isenta das penabdades mencionadas. 

20.3. Na hipó tese da multa atingir o percentual de 10°10 (dez por cento) sobre o valor do contrato, a P.M.J\.S, 
poderá proceder a rescisão uni.lateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se su jeitará às sanções 
administrativas 1xe,·istas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a .\dministração Pública, pre,-ista no art. 7º da Lei nº 
lü. 2.50/2002. 
20 . ..J. . , \ s multas pon-entura aplicadas serão descontadas dos pagamentos dEvidos pela P.M.:\.S ou cobradas 
Llireramente da pessoa penalizada, amigá\·el ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sançôes previstas nes te E dital. 
20.S. O licitante/ con tratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de 0S(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documen tos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.78--1- / 1999. 
20 . .5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestaçào, o processo será encaminhado para as 
análises de,·idas e para posterior decisão sobre a aplicaçào da sanção pela autoridade sup erior. 
2(1.6 .. \ s multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recEbimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, in scri tas na Dívida Atin 
e cobradas judicialmente. 
20.7 . . \s sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas. 
cumulati,·amcnte, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

21. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
21.1. A inexecução torai ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prcsnitas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93. de 21 /06/ 93; 
21 .1 . l. . \ Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determ inada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XlI e À."VII do 
art. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada co m antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o 
c.lisposto no art. 109, "T", letra "e", da mesma lei; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a con tratante, reduzida a tenno no Processo 
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 º do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, nos termos 
da legislação vigente. 
21.1.2. A Rescisão administrativa ou amigá,el será precedida de autorização escrita e fundame ntada da au toridade 
competente; 
21.1.3. Os casos de rescisão contratual serão fo rmalmente motiYados nos autos do processo, ficando assegurado 
o contradi tório e ampla defesa . 
21.2. Const.ituem motivo para rescisão do Comrato: 
a) O nào-cumprimento de cláusulas contratuais. especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) ,\ lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e pré,-ia comunicação à " \drninistraçào; 
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, st'm justa causa e prévia comunicaç,10 à .\ dministração; 
t) O desatendimen to das dt'terminaçõe~ regulares da autoridade designada para acompanhar e focalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O com.etimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, dt' 21 de junho de 1993; 
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h) .\ decretação da falência ou instauração da insolvência ciYil; 
i) ,\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado: 
j) .\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da esrrurura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razões de interesse público, de alta rclc,·ância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade , \dministrativa a que está subordinado o conm1tante e exaradas no processo .r\drninistratiYo a que se 
refere o Contraco; 
1) _-\ suprcssào, por parte da , \dmi1ústraçào, dos materiais, acarreta ndo n1.0dificações do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 cm caso de 
nào concordância por parte da empesa; 
m) ,-\ suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo cm caso de calamidade pública, grave perturbaçào da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessi,·as e contrarualrnenre impre,·istas desmobili?açoes e mobilizações e outras IJrc,·istas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a si t uaçào; 
n) .r\ ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da .r\dm..inistraçào, em caso de rescisão administrativa pre,·isrn no art. 77 desta 
Lei; 
(!) ,\ subcontratação total ou parcial do seu objeco, a associação do cornratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporaçào, que implique 
,·iolaçào da Lei de Licitaçoes ou prejudique a regular execução do contraro. 

22. DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
22.1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nº 12.8-1-6/2013 (lei anticorrupçào) 
e sua lcgislaçào correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatório é ,·edado às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
l -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada_; 
TI - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica pa.ra celebrar o presente contrato; 
Il] - Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do 
instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato convocató rio da licitação o u nos respectivos 
instmmen tos contratuais; 
TV - IVIanipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões gue 
constituam prática ilegal ou de corrupçào, nos rermos da Lei nº 12.84-6/2013, do Decreto nº 8...J.20/2015 ou de 
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que nào relacionadas com o presente contraco. 

23. DAS D ISPOSIÇÕES FINAIS 
23.1- Independentcmen te de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na accitaçào plena e total 
das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos documentos 
apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem como de c1ue deverá 
declará-los quando ocorridos durante o certame. 
23.2- Conforme a legislaçào em vigor, esta licitaçào, na modalidade Pregão Eletrônico poderá ser: 
a) anulada, a c1ualc1uer tempo, por ilegalidade constatada ou proYocada em qualquer fase do processo; 
b) revogada, por com-cniência da :\.dministraçào, decorrente de motivo superveniente, pertincnre e sufi ciente para 
justificar o ato; 
23.3- Todo o procedimento licitarório de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasília, Distrito 
Federal. 
23...J. - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma 
hora e local. 
.'.2.1 . .J - Este edital e seus elementos constiruti,·os poderão ser lidos e obtidos na Comissào de Pregão da Prefeitura 
0Iunicipal de Alto Santo, localizada na Rua Cel. Si.mplício Bezerra, nº 198, Centro, no horário das 08:00 até às 
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11 :30 horas, ou poderá ser lido arra,·és do si te: licitacao@ altosanto.ce.gov.br, www.tce .ce.gov.br ou 
https://bllcompras .com / H ome / PublicAccess. 
23.6-Quaisquer esclarecimenros serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal, Comissão de Pregão 
da Prefeitura l\Iunicipal de .-\Iro Santo, localizada a Rua Cel. Simplício Bezerra, nº 198. Centro, no horário das 
08:00 até às 11 :30 horas, ou através dos telefones (088) 3..J-29 .2080. 
23.7-0s casos omissos serão resoh·idos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos 
termos da legislação pertinente. 
23.8 - Q ualquer modificação no Edital exige dintlgaçào pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente. a alteraçào nào 
afetar a formulação das propostas. 
23.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que nào alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua \·alidade jurídica, mediante despacho fundamenrado, registrado 
em Ata acessí,·cl a todm, atribuindo-lhes ,·alidade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
23. lO - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresenraçiío de suas propostas e a .\ drninistração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos. independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
23.11 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para 
representá-lo na execução do contrato. 
23.12 - Na conragem dos prazos es tabelecidos neste Edital e seus "\ nexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se­
á o do Yencimcnto. Só se iniciam e ,·encem os prazos cm dias de expediente na Admin istração. 

24. DOFORO 
2..J-. 1- Fica e lei to o foro da Comarca de Alto Santo, Estado cio Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presen te edital. (]Ue não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se. desde já, a l]Ualquer 
outro, por mais privilegiado que seja . 

. :-\Iro Santo-CE, 28 de dezembro de 2023. 

Manoel Pessoa Coutinho 
Pregoeiro Oficial/PMAS 

PREFEITU RA MUN ICIPAL D E ALTO SANTO 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: .\Q CISIÇ \O DE GR.c·\DE 1\R.\ DOR.c'\ , DESTINAD_\ 1\ 0 CORTE DE TERR-'\ , NO PREP1\RO 
DE SOLO Ei\1 TO D A ,\RE.\ RL'RAI. D O l\ [l'NTCÍPTO, ,\TEND ENDO DE FOML'\ G RATUITA A 
N l~CESSIDADI ~ DOS PEQCENOS PRODCTORES, .\TRAVl~S DA SECRFL\RL\ rvruN TCTPAL D E 
,\ GRI CL'LTUlv\ E PECL'.\ RIA 
UNIDADES ADMINISTRATIVAS REQUISITANTES: SECRI•TARL\ D E ,\ GRICCLT UR.r\. E 
PEC:L \RL\ (SL, \ GRJ) 
FORNECIMENTO: imedia to: 
LICITAÇÃO: O procedimen to de <pe tra ta o presente edital; 

LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitaçào; 
HABILITAÇÃO: V erificaçào arualizada da situaçào jurídica, qualificaçào tecrnca e econômico-financeira e 
regula ridade fiscal que seja exigida nes te edi tal, do nncedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitaçào, à qual será ad judicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: A Prefein,ra M unicipal de :\ lto Santo gue é signatário do instrumento contrarual; 
CONT RATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto des ta lici taçào, e é signa tária do conrrato com a 
.\ dministração P ública; 
PREGOEIRO: Sen·idor ou nomeado, designado por ato do ti rnlar do Poder Lxecutivo .I\Iunicipal, que realizará 
os procedimenros de recebimen to das propos tas de p reços e da documen taçào de habili taçào, abertura, condução 
dos procedimenros relatiYos aos lances e à escolha da propos ta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando 
nào hom·er recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimen to de impugnaçào 
ao edi tal e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: E quipe designada por ato do titular do Poder E xecutivo Mun icipal, fo rmada por, no 
mínimo, 02 (dois) sen-idores que prestarào a necessária assis tência ao pregoeiro durante a realizaçào do pregào; 
AUTORIDADE SUPERIOR: É o tirular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir 
o objeto da licitaçào, elaborar seu term o de re ferência, orçamento e instrumen to conYocatório, decidir sobre 
impugnaçào ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir o s recursos contra aros do pregoeiro, adjudicar o 
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resul tado da licitaçào por meio eletrônico e 
promoYer a celebração do contrato; 
PMAS: Pre feitura Municipal de Alto San to; 
D.O.M.: D iário O ficial dos Municípios; 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefei tura 
municipal de . \l to San to mediante T ermo de Apoio Técnico-O peracional em vigor, 
https:/ /bllcQmpras.com / Home /PublicAcces.~ "Acesso Identificado no link - acesso público. 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMEN TAÇÃO LEGAL 
O presente termo de referência é oriundo da Solicitaçào de Despesa procedente da Secreta ria Requisitan te, 
conforme especificação abaixo. 

D everá ser ado tada a modalidade licirntória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com cnten o de 
julgamento : MEN OR PREÇO POR LOTE, rudo com funda mento da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 -
Lei que Regulamen ta o Pregào, e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 /06/ 1993 e alterações posteriores -
Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11/ 09 / 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.20-1- /07, Lei 
Complementar nº 123 de 1-1- de dezembro de 2006, Lei Complemen tar nº 1-1-7 de 07 de ,\ gosro de 2014, Lei 
Complemen tar nº 155 / 20 16, de 27 de ourubro de 2016, Decreto Federal nº 10.02..J., de 20 de setembro de 2019, 
Lei Pedem! 12 . ..J...J.O de 07 de julho de 2011 que altera o tírulo VII-:\ da Consolidaçào das Leis do T ra balho, e demais 
normas pertinen tes. 

JUSTIFICATIVA 
r\ aquisição de Re troescavadeira de Hidrá ulica de P neus, tem como finalidade, dar suporte às famílias ru rais no 
sentido de viabilizar e estruturar a produçào agrícola destas. com práticas mais adec1uadas e es trarégias que 
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·-
contribuam para melhorar a qualidade do produto e de forma mais ordenada, assim como, promover o escoamento 
da produçào principalmente dos produtores da agricultura familia r. 

O município _apresenta muitos problemas na área rural, e tem na agricu ltura sua forma de produçào mais 
significativa . E mais do que necessário, enrão reconhecer a importância econômica e social da população do 
município yue se dedicam a esse tipo de produção para o processo de desenYolvimento local e regional, com o 
investimento em infraestrutura, oferecendo incenrivos e alternativas para à melhoria da logís ti ca da produçào 
agrícola. 

OBJETIVO 

... \ aquisição deste equipamento trará ao Município um.a contenção de despesas c1ue será convertida em 
melhoramentos na agricultura, facili tando a vida da população, além de representa r relevante benefício para as 
comunidades da área de abrangência da ação. 

DEFINIÇÃO DO LOTE 

LOTE ÚNICO 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MINIMAS UND QT E 

(J l. 
.\(2L' ISJÇ\O DL GR.t\DE ... -\R.-\DOR ... \ l~TER}.!LDL\ RL-\ COJ\TROLE RE0-r<Yro, 

l ' '\JD 0 1 DF: 16 DISCOS CO;'vl DIA METRO 26" E L-\RGL.:R..\ DE T R ... -\BALHO DE 2 METROS. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
Os preços de referência foram es timados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do 
I\Iunicípio de ,\]to S:rnto/ Ce, anexadas aos autos deste processo. 

DOS DOCUMEN TOS DE HABILITAÇÃO 
1 . ... \ licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados , 
de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame correspondemes: 
1. Os interessados não cadastrados no Município de .:-\LTO SANT O/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Nº. 
8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação m ediante a apresentação dos documentos 
abaixo relacionados (subitens 2 ao --1-), os quais serão analisados pelo p regoeiro quanto a sua au tenticidade e o seu 
prazo de validade. 

2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercan til da Jun ta 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com avcrbaçào no regis tro da Junta onde tem sede a rnatriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CP F e RG ou 
Carteira de Habilitação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, 
de,·idamente registrado no registro público de empresa mercantil da Ju n ta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por açôes, acompanhado de documentos de eleiçào de seus administradores; 
de,·endo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
aYerbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da (s) cópia (s) do(s) CPF e RG ou Carteira 
de f Iabilitação sócio do(s) da empresa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência. apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
Estado onde opera com averbaçào no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO. em se trarando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País. e ATO DE REGISTRO DE AL'TORIZ.-\Ç-\0 P,-\R1\ FCNCION .\Ml.:'.NTO expedido pelo órgào 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
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e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS. no caso de coopcratin1, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

I) Ato constiruti\'o ou es tatu to social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/7 1; 
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante 
are. ---1-7 da lei 5.764/71; 
III) Ara de fundação da cooperaún: 
IV) .\ta da assembléia que apro,,ou o estaruto social; 
V) Regimento interno com a .\ta da assembléia que o aproYou: 
VI) Regimento e.los fundos constituídos pelos cooperados com a ,\ta da assembléia que os aprm-ou; 
VII) Editais e.la s 03 últimas assembléias gerais exu·aorc.linárias. 

3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
3.1. Pro,·a de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (C PJ). 
3.2. Prova de in scrição no cadastro de contribuin tes estadual ou municipal. conforme o caso, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante. pertinente ao seu ramo de atividade e compatí,·el com o objeto contratual. 
3.3 . Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negati,·a de débitos 
relati,·a aos tributos federais e dívida atin da l Tnião (inclusive contribuições sociais)_ com base na Portaria Conjunta 
RFB / PGFN N º. 1.751 / 1---1- . 
3.---1- . Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos para 
com a fazenda estadual de seu domicílio. 
3.5 . Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos 
municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS). 
3.6. Pron de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a apresentação 
do Certifi cado de Regularidade Fiscal (CRF). 
3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão 
negativa, nos termos do T ítulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.---1-52. 
ele 1 º de maio de 19---1-3, e considerando o dispos to no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011. 

---1- . QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
---1-.1. .\presentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social (2022) , já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios , o balanço deverá 
ser acompanh ado dos termos de abertura e encerramento do Li,To Diário - estes termos devidamente registrados 
na Junta Comercial - cons tando ainda, podendo ser atualizados por índices oficiais <-1uando encerrados há mais de 
três meses da data de apresentaçào da proposta, na forma do artigo 31 , inciso I, da Lei 8.666/ 93 e alterações 
posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá 
apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioeconômicas e !-'iscais (DEFIS) de Pessoa Jurídica e respectivo 
recibo de entrega em conformidade com o prograrna gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional; 
4.2. No caso de sociedade por açoes, o balanço denrá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em jornal 
de grande circulação e do registro na Junta Comercial; 
-t .3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e 
encerramento do Lino Diário - estes termos de,·idamente registrados na.Junta Comercial- constando ainda, no 
balanço, o número do Livro Diário e das fo lh as nos <-1ua is se acha transcrito por contador regis trado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
---1-.---1-. No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura deYidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número 
do Livro e das fo lhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial , devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representan te legal da empresa. 
---1- .5. Certidão egativa de Falência, Concordata. Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão NegaciYa dos Distribuidores 
Ch,eis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua \'alidade. 
---1-.5.1. Na ausência da cercidão negativa, a licitante em recuperação judicial deve rá comprm·ar a sua viabilidade 
econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou 
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concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101 / 2005. Ou homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante cm recuperação extrajudicial, nos termos do art. 16-t, § 5º, da Lei nº 
11.101 /2005. 
-1-.5.2. 1\ empresa cm recuperação judicial/ extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação extrajudicial 
homologado de\'crá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira. 

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
5. l. ,\presentar :\testado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou pri\'ado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de ati\·idade compaú,·el com 
o objeto da licitação em características. 

6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.85-1-/99, e ao inciso X.,~',;.III, do arr. 7° da 
Constituição FederaL não emprega menores de 18 (dezoito) anos em u·aba lho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, sako na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme modelo cons tante dos anexos deste edital. 
6.2 . Declaração. sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a administração pública. nos term.os do inciso TV do art. 87 da Lei Nº. 8.666/93 e da inexistência de fato 
supen:eniente impediti\'o da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências postenores, 
conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2º, da Lei Nº. 8.666/93). 
6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste E dital. 
6.-t . . \presentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de ALTO SANTO do(s) 
sócio(s) e/ ou proprietário da empresa. 
6.5 . Declaração de que o licitante concorda com a E laboração Independente de Proposta; 
6.6. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Alto Santo/Ce, a documentação mencionada 
supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao Município de 
.\lto Santo- Ce (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele cons tantes). 
acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo de validade serão 
analisados pelo pregoeiro. 
6.7 . A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de Alto Santo/Ce de,·erá também 
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposco neste edital. 
6.8. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação. bem como 
apresen tar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 
6.9. i\s microem.prcsas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, de.Terá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o att. -1-3, §1º da Lei Complementar N º . 123 / 06. 
6.9.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo elas sanções previstas no art. 81 ela Lei Nº. 8.666/93, sendo facultado ao J\Iunicípio de Alto Santo/ Ce 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contra to. ou revogar a 
licic:i.ção. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do C PJ da 
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto 
quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é rnlido tanto para a 
matriz e filiais , bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o 
recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da autorização 
para a centralização; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos suTiços for a filial. os documentos 
deverão ser apresentados com o número do CNPJ /I\.IF da matriz e da filial simultaneamente; ou serão di spensados 
da apresentação de documentos com o número do CNPJ /M[-' da filial aqueles documentos que, pela própria 
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 
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Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaraçào falsa no documento de t1ue trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às 
penalidades prcYistas na legislaçào. 

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
1. _,--\ adjudicaçào dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser ta mbém 
adjudicado pela Autoridade Competen te. Caso contrário , ;i adjudicaçào ficará exclusi,·amcn te a rnrgo da 
. \ utoridadc Competente. 
2 . . -\ homologação dar-se-á cxclusi,·nmentc pela autoridade competente. 
3. O sistemn gerará nrn circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências 
relevantes. 
-1-- :-\ autoridade superior competente do ó rgào de origem desta licitação se reserva ao direito de não ho mologar 
ou revogar o presen te processo, por razões de in teresse público deco rren te de fato superveniente devidamente 
comprovado e mediante fundamentaçào por escriro. 

DA ASSINATURA DO CONTRATO 
l- O 1'1unicípio de . \!to Santo, com a interveniência da ECRETARL\ REQUISlTANT.I::, assinará contrato com 
a(s) vencedora(s) desrn licitaçào, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da convocação 
expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, 
quando solicitado pela parte, desde gue ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
2- Caso o licitante n:ncedor se recuse injustificadamente a assinar o contra to ou não apresente situação regular no 
ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação 
atraYés do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação da s sanções 
cabíveis. 
3- O Pregoeiro rcrornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a 
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim sucessivamente. 
-+- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato. deixar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a propos ta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de ALTO S.r\ TO 
e será descredenciado no cndastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos , sem prejuízo das multas 
pre,·isras cm edital e no conu·ato e das demais cominações legais. 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser suprimido 
ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facul tada a supressão 
além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 º e 2 º, inciso II da Lei nº 8666/93. 
2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamen to no art. 65, §§ 1 º e 2º, da Lei nº 8.666/ 93. 
3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou suprcssões 
que se fizerem necessárias. 
-1-- Nenhum acréscimo ou supressào poderá exceder o limite estabelecido nesta condiçào, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1 - .\ fiscalização do contraro dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual. será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas a execuçào e determinando o guc for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados . 
2 - .-\ fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contrarada, inclusive perante terceiros, por gualguer 
irregularidade, ainda guc resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Adminis tração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização eventualmente 
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envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das fa lhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as pro\·idências cabíveis. 

DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
1. Poderão ser firmados contratos, que seriio tra tado, de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições cons tantes da Lei N º . 8.666/93, inclusi,·e quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados / contratados serão entregues mediante expedíção de 
ORDENS DE COJ\íl"R.-\S, por parte da administração ao licitan te vencedor, que indícarão os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTR.\TANTE. 
2.1. ,\ Ordem de Compra emitida conterá os irens pretendídos e a respecti,·a quanüdadc, devendo ser entregue ao 
beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou em·iada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida Yia e-mail ao seu endereço eletrô nico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
2.2. O contratado de,Trá enu-cgar os produtos soliciLados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá o 
atesto declarando o fornecimento. Os produtos seriio entregues nas seguintes condíções: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de 30 (trinta) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Compra no horá rio 
de ll7h às 13h 01orário local), nos locais defin idos pelos órgãos contratantes. 
2.3. O aceite dos produros pelo órgão recebedor não exclui a resp onsabilidade civil do fornecedor por vício de 
(1uanüdade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edítal quanto aos 
produtos enrregues. 
2..+. O s produtos de,·em ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obserrnndo rigorosamente as 
especificações conüdas no Ins trumento Convocatório, no Termo de Referência e obsetTações constantes de sua 
proposta, bem ainda as no rmas técnicas vigentes. 
'.2 .5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fa tura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s) 
gestora (s) do Município de Alto San to /CE. 
2.5.1. [\ s informações necessárias para emissão da fatura e nota fis cal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
gestora (s). 
2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às nom1as e exigências especificadas neste edítal, 
na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicaçào das pcnahdades 
cabíveis, na fo rma da lei e deste instrumento. 
3. Os produtos licitados / contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especi ficações contidas 
no Termo de Referência, nos anexos desse instrnmento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem 
ainda às norm as vigentes, assumindo o co ntratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, raxas 
e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudíciais, 
,ejam traba lhistas, previdenciários, fiscai s e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) .\ reparar, corrigir, remm·er ou substiruir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verifica rem 
vícios, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados díretamente à :\ dministração ou a terceiros , decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado . 
..J.. O pagamento somente será efetuado após o "atesto" , pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Conu·atada, que conterá o detalhamento dos setTiços execmados . 
..J.. l. O ''atesto" fica condicionado à \'Crificação da conformidade da No ta Fiscal / Fatura apresentada pela 
Contratada com os seP, iços efrü,·amenre prestados. 
5. Havendo erro na apresentação ela Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos perünentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Con tratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regu larização 
da situação, não acarretando qualquer Ônus para a Con rra tante. 
6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade ,,erificada, sem p rejuízo das 
sanções cabí,·eis, caso se constate que a Contratada: 
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6. 1. Nào produziu os resultados acordados; 
6.:2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou nào as executou com a qualidade mínima exigida; 
7 . ,\ntes do pagamento, a Contratante realizará con,ulta para Yerificar a manutençào das condições de habilitaçào 
da Contratada, deYendo o resultado ser impresso, autcnricado e juntado ao processo de pagamento. 
8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Créclito, mediante depósito em conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por ou tro meio previsto na lcgis laçào \·igente. 
9. Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
10 . . \ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porYentura nào tenha sido acordada no contrato. 
11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para 
o aw1so, o ,·alor devido deverá ser acrescido ele encargos moratórias apurados com base na variação do Índice 
Cerni de Preços - Disponibilidade lnterna (1GP-DI), dinilgado pela Fundação c;erúlio Vargas , no período 
compreendido entre a data prevista e a cio efeti,·o pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
atualizações nos subpcríodos inferiores a 30(trinta) dias . 
12 - Dc,·erão ser ernitidas faturas de encerramento ao findar os vínculo, deste Contrato por esgotam ento do objeto, 
por final cio prazo ou rescisão contratual. 
13- Scri10 descontados de (forma integral ou parcelada) ,obre o valor da fatura, os valores decorrentes ele 
indenizaçôes ou ele multas eventualmente registradas. 

DO PREÇO, REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes , seguros, deslocamentos ele pessoal, custos, e demais 
despesa, previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusi,·c a margem de lucro. 
2. RE.\_JL'STE: Os ,·alores constan tes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
3. REEQL' ILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese ele sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsÍ\•eis, porém ele conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos ela execução do ajustado, ou ainda, 
em caso ele força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álca econômica extraordinária e extra 
conrratual, poderá, mediante procedim ento administrativo onde reste c:lemonstrac:la tal sin.iaçào e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuiçào ela 
Administração para a justa remuneração dos produtos/se1·viços, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico- financeiro inicia] do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei N º . 8.666/ 93, alterada e consolidada. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. Solicitar a execução cio objeto à CONTRATA.D .\ através ela eni.issfo de Ordem ele Compra e ou Serviço. 
2. Proporcionar à CONTR.,\ TAD A rodas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante es tabelece a Lei 
Federal n'-' 8.666/1993 e suas alterações. 
3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, cm decorrência, solicitar 
providências da CONTR.r\TAD.A., que atenderá ou justi ficará de imediato. 
4. Notificar a CONTR,\ T AD:\ ele qual9uer irregularidade decorrente da execução do objeto conrratual. 
5. l":fetuar os pagamentos devidos à CONTRATAD A nas condições estabelecidas neste contrato. 
6. Aplicar as penalidades previs tas em lei e nesre instrumento. 
7. E:xigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
8. Norificar a Contratada, por cscnto, sobre imperfeições, falhas o u irregularidades constatadas nos se1Yiços 
prestados, para que sejam adotadas as medida s correti\'as necessárias . 
9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentaç,10 que comprove o correto e tempestivo pagamento de 
todos encargos pre,,iclcnciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes ela execução deste Contrato. 
10. Receber o obje to cio contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em 
conformidade com o art. 73, II , da Lei nº 8.666/ 93. 
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1- Rntregar os produtos/ equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos 
cscabclecidos neste I ic.li tal, nn Termo Contratual e na proposra ,-encedora e.lo certame; 
'.2- Manter duranre toda a duração do contraro, em compatibilidade co m as obrigações assumidas. todas as 
condiçócs de ha bilitaçào e qualificação exigidas na licitação; 
3- Pro,·idenciar a imediarn correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
-+- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contra cante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega e.lo objeto contratual. 
S - Responder por rodas as despesas diretas ou indiretas c1ue indicam ou venham a incidir sobre a execução 
contrarual, inclu sive as obrigaçóes relati,·as a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução conrrarual. 
6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, salvo 
quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese cm que serão respondidas no prazo de 2-+ (vinte e 
c1uatro) horas. 
7 - Substituir ou reparar o objeto contrarual que compro,·adamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do 
Contrato. 
8 - Providenciar a subsi-it·uição de qualquer profissional e1wokido na execução do objeto contratual cuja conduta 
considerada pela fiscalização da CON1R.\ T ·\ NTE. 
<) - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condiçócs de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
1 íl - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver cm desacordo com as especificações básicas, e/ ou 
aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, p rovidenciando a 
substiruiçào do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
11 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Cóc.ligo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
l2 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os rcgulamencos pertinentes . 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1. "\dota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prévio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios , atendendo a recomendação constante no subi tem 9.5.1.1 do Acórdão TCU /Plenário 
nº 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
l - Foqar a classificacão como microempresa ou empresa de 

1. Impedimenro ele licirar pelo período de, no mínimo, 1 pequeno porre para obrenção de rratamento favorecido cm 

licitações incentivadas ou nào. (um) ano . . \córdão TCU / PL nº 3074/ 2011. 

TI - Descumprir prazos csrabelccidos pelo pregoeiro duranre a 
2. Impedimenro de licirar pelo período de, no mínimo, 4 ses:-;ào de licitação para qualquer manifesraçào na sessão 

pública, gerando rumulto e atrasos no certame. (quatro) meses . 

III - Desistir do lance, sem justificativa, durante a scs~ào 3. lmpedimenro de licitar pelo período de, no mínimo , 6 
pública ou nào mantiver a propos ta na fase de aceitação . (seis) meses. 

)\'- '.\Ião apresentar ou deixar de apresentar documentação 

solicitada no edital na fase de aceitado da proposta, 4. lmpedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

habiliracão ou na contra ração. (seis) meses. 

\ . - . \presentar proposta comercial en1 desacordo co1n o 
.'i. Impcdimenro de licitar pelo período de, no mínimo, 1 

Ediral, ocasionando a frusraç ào do certame Cl11 (Jualquer 
(um) ano. 

sentido. 

~-~tWtr:1íWr r me: z-e:rtn ■1 · 1 11 ~ u ••• teNt Wi e t 
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8. lmpedimento de licitar pelo período de no 
\' ]- .\presentar documentação falsa durante a licit:1çào o (cinco) anos. 

contra ração. 

\ ' TI - :'--" ào manter as condições habilitatórias duran te a 

execução do contrato ou da vigência da ara de registro de 

preços. 

\ · 1 li i'-: ão rcnrar a nora de 

empenho / não assinatura da .--\ ta . 

TX- Entrega r o objeto fora do prazo es tabelecido no ediral e 

te rmo de referência. 

:-:.- :\ão efetuar a troca do objero, quando notificado, durante 

~1 conrra raçào . 

:-:.r- Substituir o objeto tora do prazo estabelecido . 

Xll- Deix ar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem 

do (s) equipan1ento (s) quando previsto no edital e termo de 
referência. 

XIII- Deixar de en tregar documentação original exig1da neste 

Edital durante a licitação ou contraração. 

XIV- Compor tar-se de modo inidôneo na lici tação ou 

contra tação, causando prejl.úzo a ,-\dminisrração ou 
demonstrando ofensa ao ordenamen to Jurídico, ao 

regramento do ed.iral, aos licitantes , à .-\dmini stração e a 

sociedade. 

:\:\ ' - Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contraraçào. 

X\ '1- l\'.ào recompor níveis de serviços acordados, quando 

9. Comunicar ao .\ Ii nisténo Público Estadual e ou Federa 

para ap urações de sanções de ordem penal. 

8. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

(seis) meses . 

11 . lmpcdim.ento de licitar pelo período de, no m ínimo, 1 
(um) ano. 

12 . .\ lulrn de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 

contrato / nota de empenho. 

13 . • \ dvertê ncia 

14. ,\[ulra de, no nún.imo, 0,5 °,o (meio p or cento) por dia 

de arraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido, 

limirada a 20 (vinte) dias .. --\pós o vigésimo d.ia poderá se r 

comiderada inexecuçào tora] ou parcial do objeto. 

16 . • \d,·ertência; 
17. Impedimento Je licitar pelo período de , no mínim o, 1 

(um) ano. 

18. \Iulra de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valo r do 
conrraro/no ra de empenho. 

18 . . -\dvertênc1a 

19 . .\ lul ta de, no mínimo, 0,5% (meio po r cento) por d ia 

de atraso, aplicada sobre o valor do materi al não 

subs ti tuído, limitada a 20 (vin te) dias . .-\pós o vigésimo 

dia poderá ser considerada inexecução roral ou parcial do 

objeto. 

21 . . -\.dvertência 

22 . Impedi.n1en to de licitar pelo período de, no mínim o, 6 
(seis) meses . 

23. \ ful ra de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia 
de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento. 

21 . .\lulra de, no mínimo, 10% (dez p or cento) do valor do 

contra to/ nota de em penho/valor to tal es timado para o 

item ou lote. 

24. Impedimento de licitar pelo período de, no mínim o, 2 
(dois) anm . 

25 . ,\Iulta de, no mín imo, lüºo (da por cento) do valor do 

con tra to/nora de empenho. 

27. Im pedimen to de licita r por 5 (cinco) anos . 
28 . .\ lulta de, no mínimo, 10° o (dez por cento) do valor 
do contrato / nora de empenho. 

29. Comunicar ao ,\ [inistério Público Federal e ou 

Estadual. 

esgotados os sancionamentos próprios , regulares e increntes 27 . T mpedimen to de licitar com a P .i\ I..--\.S pelo período 

aos moni toramentos récnico-operacional e adrn.ini strativo do de , no mínimo, l (um) ano . 

gerenciamento contra tual. 

X\ ' I [. Deixar de executa r qualq uer obrigação pactuada ou 

prcvisra em lei e no edital da presente liciracào, en1 que não se 

comine outra penalidade 

28. Impedimento de licitar com :i P .M .. \..S por, no 

núnimo, 2 (dois) anos. 

Prefe itura Mun ic ipa l de A lto Santo - Rua: Coronel Si mpl ício Bezerra. I 98 - Fone/ Fax :(88) 3429 .2080 
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X\ ' Ill- ::\ào celebrar contrato, em convocação dentro do 
prazo de validade de proposta. 

XIX- lnexecuçào torai, preYisro na Lei 8666 / 93 e Lei 
1 O 520/ 2002. 

:\:X- I nexecucào parcial do objeto pre\'isro na Lei 8666 / 93 e 
Lei 10.520 / 2002. 

X:\:T - Denegrir ou ealumar equipes técnica e do pregoeiro, 
bem como pessoas que integram os processos da P . .\L-\.S, em 
razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de 
certame, sem a apresentação ele provas pertinentes ou a 
apresentado ele provas infundadas, em processo 
aJministratÍ\'O instaurado. 

XXII - Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos. 

XXII! - Demonstrar não possuir idoneidade para contratar 
com a .-\dministraçào cm nrtude de aros ilícitos praticados. 

:\:._'\:]\ ·- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de 
procedimento hcitatório público. 

X....\:\' - Impedir, perturbar ou fraudar a realização ele qualquer 
aro ele proccdimcnro licirarório público. 

X..'\YI - Criar, ele modo fraudulento ou irregular, pessoa 
jurídica para participar de licitação pública ou celebrar 
conrraro administrativo; 

:\:XYII- ,\fanipular ou fraudar o equilíbrio econôrruco­
financciro dos conrrntos celebrados 
com a admin istração pública 

20. Impedimento de Licitar com o município de .~!to Santo 
por, no mínimo, 1 (um) ano. 

32. Impedimento de licitar com a P . .\L-\.S por, no mínimo, 
2 (dois) anos. 

33. ,\lulta de, no mínimo, 20% (vinte por cento) sobre o 
valor do contrato / nora de empenho ou valor da parcela. 

34. lmpeclimento de licitar com a P .. \L\ .S por, no mímmo, 
1 (um) ano. 
35 . .\Iulta de, no mínimo, 10° o (dez por cento) sobre o 
valor correspondente a pane nào executada. 

34. Impedimento de licitar com a .-\dministraçào Pública 
Federal, Esradual, '.\funicipal, pelo período de 5 (c inco) ano. 

35. Declaração de inidoneicladc 

36. Declaração de inidoneidadc 

41. ;\lulra de até 20% cio faturamento bruto do último 
exercíc10 anterior ao da instauração do processo 
administrativo. 
42. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

43. i\1ulta de até 20% do faruramenro bruto cio último 
exercício anterior ao da msrauraçào do processo 
administrativo. 
44. Publicação extraordinária da decisão condenarória. 

43 . Multa de até 20% do faturamcnto bruto do último 
exercício anterior ao da instauração do processo 
administrativo. 

44. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

45. :\[ulta de até 20% do faturamento bruto do último 
exercício anrenor ao da mstauraçào do processo 
administrativo. 
46. Publicação extraordinária da clecisào condenatória. 

2. Serão considerados injustificados os atrasos nao comunicados tempestivamente e indevidamente 

fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério d a P.M .. A.S que deverá examinar a legalidade da 

conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 

pela P.i\[.A.S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10°1
0 (dez por cento) sobre o valor do contrato, a P.l\.L\.S, poderá 

proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a \·encedora também se sujeitará às sanções 
administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administraçào Pública, prevista no art. 7° da Lei nº 

10.250/ 2002. 
-1-. As multas porventura aplicadas scrào descontadas dos pagamentos devidos pela P.M.A.S ou cobradas 

diretamente da pessoa penalizada, amigá,·el ou judicialmente, e poderào ser aplicadas cumulativamente às demais 

sanções previstas neste Edital. 
5. O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia n o prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação. podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.78-1-/1999. 
5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifcstaçào, o processo será encaminhado para as análises 
devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sançào pela autoridade superior. 
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6. As multas serào recolhidas em fa,·or da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da cornunicaçào enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa 
e cobradas judicialmente. 
7. As sanções aqui previstas sào independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabÍ\·eis. 

DA RESCISÃO CON TRATUAL 
1. [\ inexecuçào total ou parcial do contrato enseja a sua rescisào, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/ 93, de 21 / 06/93; 
1.1. .'\. Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o 
c.lisposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei; 
b) ,,-\migável_ por acordo entre as partes, caso haja c01weniência para a contratante, redu1.ida a termo no Processo 
:\dministrativo, desde yue, cumprido o estabelecimento no § 1 º do art. 79 e.la Lei 8.666/ 93: c) Judicial, nos termos 
da legislação vigente. 
1.2. A Rescisào adminisrratin ou amigá,·el será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente: 
1.3. Os casos de rescis,10 contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificaçôes e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) ,\ kntidào do seu cumprimento, levando a Administraçào a comprovar a impossibilidade da conclusào dos 
scn-iços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à ,-\dministrnçào; 
e) A paralisação do scn·iço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administraçào; 
0 O dcsatcndimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execuçào, assin1 como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na fonna do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) r\ decretaçào da falência ou instauração da insolvência civil: 
i) ;\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato_; 
k) Razões de in teresse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade i\.dministratirn a que está subordinado o contratante e exaradas no processo _,\dministrativo a que se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 cm caso de 
não concordância por parte ela empesa; 
m) .·\ suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a l20 (cenro e vinte) 
clias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da o rdem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que toralizcm o mesmo prazo, indepcndcnremente do pagamcnro obrigatório de indenizações pelas 
sucess ivas e contratualmente imprevistas desmobilizaçôes e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
crnnratado, nesses casos, o direito de oprnr pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situaçào; 
n) ,l,, ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execuçào do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do are. 27, sem prejuízo das sanções penais cabÍ\·eis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administraçào, em caso de rescisào administrativa prevista no are. 77 desta 
Lei; 
c0 A subcon tratação total ou parcial do seu objeto, a associaçào do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, cotai ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisào ou incorporaçào, que implique 
,,iolaçào da Lei ele Licicaçoes ou prejudique a regular execução do contrato. 
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DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO E DO FORO 
1 - As partes declaram. neste ato, que conhecem e enrendem os termos da Lei nº 12.8--1-6/ 2013 (lei anticorrupção) 
e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatório é vedado às partes incluindo 
seus empregados, preposros e/ou gestores: 
T -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, ,-anrngem inde,·ida a agente público ou a quem quer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
II - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presenre contrato; 
1Tl - Obter ,-antagem ou benefício indevido, de modo fra udulento, de moc.lificações ou prorrogações do 
instrumento com·ocatório, sem autorização em lei , no ato com·ocatório da licitação ou nos respecavos 
instrumentos contratuais; 
lV - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
\'- De qualquer maneira fraudar o presenre contrato; assim como realizar quaisquer ações ou onussões que 
constituam prár.ica ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013, do Decreto nº 8.420/20 lS ou de 
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda c.1ue não relacionadas com o presenre contrato. 
2- Fica eleito o foro da Comarca de Alto Santo, Estado do Ceará. para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda 
do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se. desde já, a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

AAC MAGALH ROGERI 
SECRETÁ RIO MUNICIPAL D AGRICULTURA E PECUÁRIA 

PREFEITURA M UN IC IPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N º. 2022. ___ _ 
CONTRATO 
PREFEITURA 
ATRAVÉS 

QUE FAZEM ENTRE SI A 
MUNICIPAL DE ALTO SAN TO, 

DA SECRETARIA DE 
__________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA _______ , QUE ASSIM PARA O 
FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

.\ PREFEITL1R.\ ML' IJCIP-.\L DE ,\J,TO S,\NTO, atraYés da Secretaria de ______ , pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede a _____________ , Alto Santo, Ceará, inscrita no CNPJ /MF 
sob o nº _____________ , neste ato representado pelo (a) Secretário (a) de _______ _ 
Sr.(a) ________ , portador(a) do CPF nº. _______ , doravante denominado de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa ___________ , com sede à ________ _ 
inscrita no CNPJ sob o nº . _____ ___ , representada por _________ , portador(a) CPF nº. 
____________ , ao fim. assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o 
Edital de PREGAO ELETRÔNICO Nº. _______ , em conformidade com o gue preceitua a Lei Federal 
nº. 8.666/ 93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. a Lei Federal nº 10.520/02, de 17 de julho de 
2002, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
l.1.1-:undamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nº _______ , disposições da Lei Federal 
nº 10.520, de 17/ 07/2002 -Leigue Regulamenta o Pregão que tem como subsidiaria a I .ei nº 8.666, de 21 /06/1993 
e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 /09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
Decreto nº 6.20.+/07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de 
,\ gosto de 201.+, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.-+.+0 de 07 de julho de 
2011 gue altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro 
de 2019, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1- AQ UISIÇÃO DE _________ _, DESTINADO AO r\TENDIMENTO DO 
________ , E E M CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES E ESPECIFIC \ÇÔES 
CONSTANTES DO 1\ NEXO 1 DO EDITAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor de R$ 

( _______________ ~), sujeito as incidcncias tributárias normais, 
distribuídos da seguirnc forma: (INSERIR PLANILHA COM ESPECIFICAÇÕES E MARCA). 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
.+.1. _-\s despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora. correrão por conta da dotação 
orçamentária nº : __________ · elemento ele despesa: 

----------------~· com recursos diretamente arrecadados 
ou transferidos da P.M.A.S, consignado no Orçamento l\funicipal de 2022. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
5.1- O contrato terá um prazo de vigência até _____________ , podendo ser aditado nos casos 
previstos no art. 57 da Lei Federal nº . 8.666/93 e suas alteraçàes posteriores . 

lii'5f':tltr1ftf'mt ertretsrret:ram F'fflffi ,, ts1'Wftft'nr rmwemee:t1ettMM1ffrWWt'. w 
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CLÁUSULA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
6.1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto <leste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25° o (vin te e cinco por cento) do valor inicial da contrataçào, facultada a 
supressào além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 °, inciso II da Lei 
nº 8666/93. 
6.'.?.- No interesse ela ,\dministração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de '.?.5% (vinte e cinco por cento), com fundamento no ar t. 65, §§ 1° e 2°, da Lei 11°8.666/93. 
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessárias . 
6.4-- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condiçào, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as panes. 
6.5 - "\ fiscalizaçào do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos sen-iços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
6.6 - A fiscalizaçào não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, rnclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resulte de irnperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, nào implica 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
6.7 - O representante da :\dministraçào anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do con tra to, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização e\·entualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabfreis . 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA D E PAGAMENTO 
7.1. Poderão ser firmados contra tos, que erão tratados de form a autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expediçào de 
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarào os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. 
7.2.1. _-\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
7.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos scrào entregues nas seguintes condições: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de ( ) dias corridos, após o recebimento da Ordem de 
Compra no horário de ü7h às 13h (horário local), nos locais definidos pelo órgãos contratantes . 
7.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
7.'.?.A. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Tnstrnmento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de sua 
proposra, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
7.2.5 . Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da (s) unidade(s) 
gestora(s) do I\ Iunicípio de Alto Santo/CE. 
7.'.?..5.1. As informações necessárias para emissão da fan1ra e nota fi scal deYerão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
gestora (s). 
7.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administraçào os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 24- (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabh~eis, na forma da lei e deste in strumen to. 

~ :n: w z:nttm 11 r r w, wa e: re, ••••• trrrntmwm, • ,,,,,,,... 
Prefeitura Municipal de Al to Santo - Rua: Coronel Simp lí cio Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



P,R.l,U:;~~f T tUltv,.lll:,, 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

7.3. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de rodos os 
impostos, taxas e quaisquer Ônus de origem federal , estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputá\'eis, inclusi\·e com relação a terceiros, e ainda: 
a),\ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreçôes ; 

b)Responsabilizar-sc pelos danos causados c.liretamenre à .A dministração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
7.-+. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nora Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
7.-+. I. O "aresto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada com os sen·iços efetivamente prestados. 
7. 5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada pro,·idt'ncie 
as medidas saneadoras . Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação. não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
7.6. Será efetuada a retenç;'to ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7.6. l. Não prodlli'.iu os resultados acordados; 
7.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
7.7 . . \ntes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
7.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legis laçã o \-igente. 
7.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.10. i\ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
7.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos n1oratórios apurados com base na variação do Índice 
Geral de Preços - Disponibilidade Intema (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró- rata temporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
7.1 2 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão concratual. 
7.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO, DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO E FINANCEIRO 
8.1 . PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos , encargos 
trabali1istas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, cus tos, e demais 
despesas previsíveis que possam incic.lir sobre o fornecimento, inclusi,·e a margem de lucro. 
8.2. RE.-\JUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice TGP-M da Fundação Getúlio Vargas . 
8.3. REEQUILÍBRJO ECONÔMTCO-FIN,\NCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra 
contratual, poderá, mediante procedimento administrati,·o onde rt'ste demonstrada tal situaçào e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as panes pactuaram inicialmente entre o~ encargos do contratado e a retribuição da 
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,\dministração para a justa remuneraçã o dos produtosherviços, objeti,·ando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma elo artigo 65, IT , "d" da Lei Nº, 8.666/93, alrerada e consolidada, 

CLÁUSULA NONA- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9. L Adota-se corno critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancioná,·eis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prévio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a U nião, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subirem 9,5, 1. 1 do r\córdào TCC /Plenário 
nº 1.793/2011, art 7° da Lei 10.520/2002, com respecti,·os prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- l'orjar a classificaç,10 corno microempresa ou empresa de pequeno l. Impedimen to de licitar pelo período de, no 
porre para obtenção de tratamenro favorecido em licitações mínimo, 1 (um) ano. :\córdào TCU / PL nº 
incentiv,1das ou n~o. 3074/ 201 L 

IT - Descum.prir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a sessão 
2. lmpedimento de licitar pelo período de. no de licitação para qualquer manifesraçào na sessão pública, gerando 

rumulro e arrasos no certame, núnimo,-+ (quatro) meses. 

!Ir- Desistir do lance, ,cm justificativa, duranre a sessão pública ou 3. lmpedimenro de licitar pelo período de, no 
não manriYer a proposta na fase de aceitação. núnimo, 6 (seis) meses. 

[\ '- >-',1o apresentar ou deixar de apresentar documentação solicitada 
4. Impedimento de licitar pelo período de, no no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou na 

contra ração, núnimo, 6 (seis) meses, 

\ . _\presentar propo,ta comercial em desacordo com o Edital, 5, Impedimento de lici tar pelo período de, no 
ocasionando a frustaçào do certame em qualquer sentido. núnimo, 1 (um) ano. 

10. Impedimento de licitar pelo período de nc 

\ ' !- .-\presentar documenraçào falsa durante a licitação ou contratação, 
núnimo 5 (cinco) anos. 
11, Comunicar ao ,\linistério Público Estadual e Ol 

Federal para apurações de sanções de ordem penaL 

\ ' II - :\ão manter as condições habilitatórias durante a execução do 8, Impedimento de licitar pelo período de, no 
contrato ou da vigência da ata de registro de preços, mínimo, 6 (seis) meses, 

13, Impedimento de licitar pelo período de, no 
\'III- Não rerirar a nota de núnimo, 1 (um) ano, 

empenho/ não assinatura da A ta . 14, l'vlulta de, no mínimo, 10% (dez por cenro) do 

valor do contrato/nota de empenho. 

15. _-\dvertência 
16, ;\[ulta de, no núnimo, 0,5 % (meio por cento) 

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo por dia de atraso , aplicada sobre o valor do material 
de referência. não fornecido, linúrada a 20 (vinte) dias . Após o 

vigésimo dia poderá ser considerada incxecuçào 
total ou parcial do objeto, 

19. , \d\·ertência; 

~ - >-'ão efetuar a troca do objeto, quando no6ficado, durante a 
20, Impedimento de licirar pelo período de, no 
núnimo, 1 (um) ano. 

contra rnçào. 
21, ;\lulta de, no núnimo, 10% (dez por cento) do 
valor do contrato/nota de empenho, 

20, ,-\dvcrtência 

21 . ~lulra de, no núnimo, 0,5% (meio por cento) 

XI - Substituir o objero fora do prazo estabelecido. 
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do 
material não subsriruído, limitada a 20 (Yinrc) dias, 
_-\pós o vigésimo dia poderá ser considerada 

inexccuçào rotai ou parcial do objeto. 
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24. _ \dvertência 

25. Impedimenro de licitar pelo período de, no 
Xl f- Deixar de realizar o u atrasar a instalação ou monragem do (s) mínimo, 6 (seis) meses. 

equipamento (s) quando preYisro no edital e termo de re ferência. 26. \Iulta de, no mínimo, 0,5% (meio po r cento) 

por dia de atraso, aplicada sobre o valor do 
eqwpamento . 

.\:III - Deixar de entregar documentação original exigida neste Edital 21. .\lulra de, no mínimo, 1 0% ( dez por cento) do 
(quando da utiliza(.àO da Modalidade de Pregão Eletrônico) valor do contrato/ nota de empenho/ valor tora] 

durante a licitação ou conrraraçào. estimado para o irem ou lote. 

XI\'- Comportar-se de modo inidôneo na liciraçào ou conrnrnçào, 26. Impedimenro de licitar pelo período de, no 
causando prejuízo a . \d ministração ou demonstrando ofensa ao mínimo, 2 (dois) anos. 
ordenamento jurídico, ao regramento do edital, aos licita ntes, a 27 . i\Iulta de, no mínimo , 10% (dez por cenro) do 
. \dministraçào e à sociedade. valor do contrato/ nota de empenho. 

30. Impedimento de lici tar por 5 (cinco) anos . 
31. \ [ulra de, no rnínimo, 10°0 (dez por cento) do 

::,..:\' - Cometer fraude fisc al durante a liciração ou contra tacão. valor do contraro/ nota de empenho. 

32. Comunicar ao .\ l inistério Público l'ederal e ou 
Estadual. 

.\:\'l - :\:ão recompor níveis de serviços acordados, quando esgotados 
os sanctonarnentos próprios , regulares e inerentes aos 27. fmpedimento de licitar com a P. i\ L\.S pelo 
mo1111oramentos récnico-operacional e administrativo do período de, no mínimo, 1 (um) ano . 
gerenciamenro contratual. 

X\'] l- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada o u prevista 
28. Impedimento de licitar com a P.i\L\.S por, no 

cm lei e no edital da presente lici ração, em que não se comine outra 
mínimo, 2 (dois) anos. 

penalidade. 

X\' lll - ~ão celebrar conrrato, em convocação dentro do prazo de 29. Impedimento de Licita r com o mu111cíp10 de 

validade de proposta. r\lto Santo por, no mínimo, 1 (um) ano. 

34. Impedimento de licitar com a P.i\ l. r\.S por, no 
mínimo, 2 (dois) anos. 

XIX- Inexecuçào total , previsto na Lei 8666/ 93 e Lei 10.520/ 2002. 35 . i\-1ulta de, no mínimo, 20% (vinte por cento) 
sobre o valor do contrato / nota de empenho o u 
valor da parcela. 

36. Impedimento de licitar com a P.M.A.S por, no 
X){- lnexecução parcial do objeto previsro na Lei 8666/93 e Lei mínimo, 1 (um) ano. 

10.520/ 2002. 37. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) 

sobre o valor correspondente a parte não executada . 

.\:.\:! - Denegrir ou caluniar equipes técrnca e do pregoeiro, bem como 

pessoas que integram os processos da P .M .. -\ .S, e1n razão de 34. Impedimento de licitar Administração com a 
denúncias sob a acusação de direcionamento de certa1ne, sem a Pública Federal. Estadual, i\[unicipal, pelo período 
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas de 5 (cmco) ano. 
infundadas, em processo administrativo instaurado . 

.\:_.'(f ] - Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tri butos. 
35. Declaracão de inidoneidade 

.\:_.'( !l [ - D e1n on,trar não possuir idoneidade para contra tar com a 

.-\drninistraçào em ,·irtude de aros ilícitos p ra ticados. 36 Declaracão de inidoneidade 

.\:_.'\J \' - frustrar ou fraudar, medianre ajuste , combinaçào ou qualquer 45. i\lulrn de até 20% do faturamento bruto do 

outro expediente, o ca ráter competitivo de procedimento licitatório último exercício an terior ao da msrauração do 

público. processo adm.in.istrativo. 

46. Publicação ex traordimíria da decisão 

condenatória. 
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:(:(\' - lmpedir, pcrrurbar ,>u frauJar a realização de qualquer aro de 47. .\Iulra de até 20% do faturamento bruto do 

procedimemo licita tório público. último exercício antenor ao da instauração do 
processo administrarivo. 

48. Publicação extraordinária da decisão 

condenatória . 

X~\ ' !- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurklica para 45. .\[ulta de até 20% do foruramento bruto do 

participar de liciraçáo pública ou ce lebrar conmtto administra ti\·o; último exercício anterior ao da instauração do 
processo adminisrraci\·o. 

46. Publicação extraordinári a da decisão 
condena ró ria. 

X._\:\ ' IJ- ,\ lanipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos 47. .\Iulta de até 20% do faturamento bruto do 
contratos celebrados último exercício anterior ao da 111s rauraçào do 
com a administração pública processo administrativo. 

48. Publicação extraordinária da decisão 
condenatóna. 

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos nao comunicados tempcsuvamcnte e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da P.\1.A.S que deverá examinar a legalidade da 
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pela P.tL\ .S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionada s. 
9.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a P.M..,-\ .S, poderá 
proceder a resci~ào unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se su jeitará às sançôes 
adrninistrati\·as previstas neste E dital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Tdoneidadc para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7º da Lei nº 
10.250 / 2002. 
9.-t. :\s multas po1Tentura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela P.M.A.S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sançôes previstas neste Edital. 
9.5 . O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias Úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, confonne disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/1999. 
9.5.1 . Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, insct:itas na D h·ida Ativa 
e cobradas juclicialmen te. 
9.7. As sançàcs aqui previstas sào independen tes entre si, podendo ser aplicadas isoladas o u, no caso das multas, 
cumulati\·arnente, sem prejuízo de ou tras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. Solicitar a execução do objeto à CONTR.--\.TAD • ..\ através da emissão de Ordem de Compra e ou Senriço. 
10.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condiçoes necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçocs 
decorrentes do Termo Contratual, inclusiYe com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a Lei 
Federal nu 8.666/1993 e suas alterações. 
10.3. Fiscalizar o objeto desce contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
proYidências da CO TR.i\ TA.DA, que atenderá ou justificará de imediato. 
10.-t. Notificar a CONTR.r\T,\DA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do obj eto contranial. 
10.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTR.AT AD,..\ nas condiçàes estabelecidas neste conu·ato. 
10.6 . .--\plicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
10.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contraruais e os termos de sua proposta. 
10.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeiçàes, fa lhas ou irregularidades constatadas nos serviços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
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10.9. 1:xigir da Contratada, a qualquer tempo, docurnentaçào CJUC compro,·e o correto e tempestivo paga 
todos encargos previdenciários, trabalhis tas, fiscais e comerciais decorrentes da cxccuçào deste Contrato. 
10.1 0. Receber o ob jeto do contrato, atrm·és do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalizaçào, em 
conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
l 1.1-Entrcgar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta \·encedora do certame; 
11.2- ]\,fanter duran te toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas as 
condições de habilitaçào e qualificaçào exigidas na licitaçào: 
l 1.3- Providenciar a imediata correçào das deficiências e/ ou irregularidades aponrada:-; pela Contratante; 
11 .--1-- Arcar com e\·cntuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na cnrrega do objeto contratual. 
l l .5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execuçào 
contratual, inclusiYe as obrigaçoes relati\·as a salários, pre\·idência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalh o e lcgislaçào correlata, aplicáveis ao pes soal empregado na execuçào contratual. 
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
saln> quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 2--1-
(,·inte e quatro) horas. 
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do 
Contrato. 
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do obje to contratual cuja 
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
l l.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condiçocs de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
l 1.1 O - Rcmm·er, às suas expen sas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ ou 
aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a 
substituiçào do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
11.1 l - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decor rentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
1 l.12 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
l2.1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nº 12.846/2013 (lei anticorrupção) 
e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatório é vedado às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
[ -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem inde\·ida a agente público ou a quem quer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
TI - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
III - Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do 
instrumento com·ocatório, sem autorizaçào cm lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; 
IY - i\Ianipular ou fraudar o equilibrio econômico-fmanceiro do presente contrato; ou, 
,'- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termo:; da Lei nº 12.8--1-6/2013, do Decreto nº 8.--1-20/2015 ou de 
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13.1. A incxccuçào total ou parcial do contrato enseja a sua rcsci sào, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21 /06/93; 
13.1.1 . A Rescisào de conu·ato poderá ser: 

mr, ,·,,, enettzf3?'1'ii'M , tlPW:Ffflffe/ mr:trwis mumeterewtZteWt tífffrn«:nr:tlft'UMWlfWW'r mrrrnzt~'. ntrr , wrw r sv: r 
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a) Determinada por ato unilateral e escri to da contratante, nos casos enumerados nos incisos T a XI e XVII do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de :\O (trinta) dias, observado o 
disposto no art. 109, "I". letra "e", da mesma lei; 
b) .-\ migável, por acordo entre as partes, caso haja com eniência para a contratante, reduz ida a termo no Processo 
. \dministrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 º do are. 79 da J ,ei 8.666/ 93; c) Judicial, nos termos 
da legislação vigente. 
13.2. ,-\ Rescisão adminisrrati,·a ou amigá,·el será precedida de autorização escrita e fundamentada ela autoridade 
competente; 
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moti,·aclos nos autos cio processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem moti,-o para rescisão do Con trato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) :\ lentidão do seu cumprimento, levando a ,\dministração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início ele serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
e),\ paralisação do serviço ou cio fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f) O desa tendimen to das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fi scalizar a sua 
execução, assim corno as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de fal tas na sua execução, ano tadas na forma cio parágrafo primeiro do artigo 67 ela 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) , \ decretação da fa lência ou instauração ela insolvência civil; 
i) . \ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
i) .-\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
au toridade Adminisrrati,·a a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de '.21 ele junho de 1993 em caso de 
não concordância por parte da ernpesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Adminístraçào, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias . salvo cm caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevis tas desmo bilizações e mobilizaçoes e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações asswnidas até que seja 
normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimenlo do disposto no inciso V cio art. 27, sem prejuízo das sanções p enais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
Lei; 
cv ,\ subcontratação total ou parcial cio seu objeto, a associação do contratado com ou trem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial ela p osição contra tual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
vio lação ela Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato . 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 
1-t.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do I\Iunicípio de .-\]TO SANTO - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
deste Contrato não passí, ,eis de solução pela via ad1ninistrativa, renunciando as partes a qualquer outro por mais 
pri,·ilegiado que seja ou venha a ser. 

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento, em 
03 (três) vias de igual forma e teor, p erante 02 (duas) testernunhas idôneas que também o assinam, para que surta 
seus jurídicos e legais efeitos. 
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TESTEMUNHAS: 

1. 

CPr N.º __________ _ 
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2. ------------------

CPFN." _________ _ 

Prefe itura Mun icipal de Al to Santo - Rua: Coronel Simplíc io Bezerra, 198 - Fone/ Fax :(88) 3429.2080 



,nn , 

~ R E'.'1 t l 'f \J 8-Affl:"J 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

& ► Si 

ANEXOIII 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ----------

A empresa _____________ , inscrita no CNPJ n .º ________ , com 
sede _____________ , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências 
do Edital no gue se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico­
financcira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e a 
CN DT. 

_____________ de _________ de 20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

an tt11ar1oormwnaeze:ee1,w,crm w:mlllfJHl ,waw ,ee 1 · ,, 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ------------

.\ empresa _________________ mscnta no CNPJ n. 0 

________ , com sede _____________ , declara, sob as penas da Lei, 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

_____________ de _________ de 20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7" DA CF 

, \empresa _____ ____ _ , CNPJ nº. _____________ , com sede 
____ _________ ___ declara, em atendimento ao previsto no edital de 
Pregão Eletrônico n.º ___________ sobas penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova cm processo licita tório, 
junto ao Município de .\ lto San to, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido 
na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XX..,"\UII, 
do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

___________ de ___ _ ______ de 20_ 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (de:,:esseis) anos, na condiçào de aprendiz, desde que maior de 1-+ 
(quatorze) anos, deverá declarar essa concliçào. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

,\ empresa _________ , CNPJ n. 0 
____________ , com sede 

_______________ , Declaro (amos) para todos os fins de direito , 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) 
sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 147, de 07 de 1\ gosto de 2014 e Lei Complementar nº 155 / 2016, de 27 de outubro de 
2016. 

______ , __ de _________ de 20_ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 
O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

Eu, portador(a) do RC 
e CPF nº _________ , residente e domiciliado(a) à 

_________ , ocupante do cargo de __________ , da empresa 
___________ , inscrita com o CNPJ nº _____________ , com 
sede à _____________ , declaro para os devidos fins que não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de 
,\lto Santo. 

_______ , __ de ___ de20 __ 

(Assinatura, nome e N úmero da Carteira de Identidade do Declarante) 

(*) . \ Declarnçào será para rodos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso. 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ---------------

Eu, ________________ , portador(a) do RG nº como 
represen tante de,·idamenre constituído da empresa________________ inscrita com 
o CNPJ nº _____________ , com sede à _____________ , declaro, sob as 

penas da lei, em especial o are. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitaçào) foi elaborada de maneira 
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou cm parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão E letrônico de nº ________ , por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

0)) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão E letrônico de nº 
________ , não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou 
de faro do Pregão Eletrônico de nº _ _ ______ , por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisào de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão E letrônico de nº ________ , quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo ela proposta apresentada para parucipar do Prcgào Eletrônico de nº 
________ , nào será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregào Eletrônico de nº _______ _ 
antes da adjudicação do objeto da referida licitaçào; 

(e) que o con teúdo da proposta apresentada 
________ , não foi, no todo ou cm parte, 

para participar do Pregão Eletrônico de nº 
direta ou indiretamente, in formado, discutido ou 

recebido de qualquer integrante de ___________ _ (Órgão licitante) antes da abertura 
oficial das p ropostas; e, 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensào desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

______ ,_de ________ de 20_. 

(.:\ ssinatura, nome e Número da Carteira de Identidade e.lo Declarante) 
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